
ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

PREGÃO ELETRôNrCO No O2l2024

EDITAL

PROCESSO ADMTNTSTRATTVO No O2l2024

ÂbeÉo

A presente Licitaç ão tem por objeto o Sistema de Registro de

Preços pÍa futura e evêntuãl contratação de empresa
especializada Para conÍecção de Próteses dentárias (total e
parcial) sob medida, atendidos Pe los Programas de Saúde

do Mun icípio de Laranieiras, Estado de SergiPe, conforme
especificação constante no Anexo I - Termo de Referência
do edital.
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O FUNDO MUÍ{ICIPÂL DE SAÚDE, do município de Laranjeiras, Estado de Sergipe,
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPI/MF sob o no 11.368.71110001-30, com

sede à Rua Getúlio Vargas, no 30, Bairro Centro, Laranjeiras, Estado de sergipe, PoR
sEu(ua) PREGOEIRO(A), designado pela Portaria em anexo, torna público que realizará

o."Àanre ticitatório na modatidade PREGÃO ELETRÔNICO, TIPO MENOR PREçO POR

ITEM, PARA REGISTRO DE PREçOS. Este procedimento administrativo obedecerá aos

preceítos de direito público e em especial as disposiÇões da Lei no 14.133, de 1o de abril de

2021 [Lei de Licitaçàes e Contratos Administrativos] e Decreto Federal no 11.462, de 31 de

,n"rço d" 2023 [Rágistro de Preços], e ainda, pela Lei Complementar no 123l2006, e será

regiáo pelas.ondiçá"t estabelecldas no presente Edital e nos seus anexos, os quais foram

exáminados pela C;nsultoria Jurídica, conforme PARECER contido nos autos deste Processo

Administrativo, observa ndo o seguinte:

1.1 Refere-se ao Sistêma de Registro de PÍeços pra futura e eventual contratação
ã. ..pr.". espêcializada parJ confecção de prótesos dentárias (total ê parcial)
sob medida, aiendidos peíos Programas de Saúde do Município de Laranjeiras,
Ési"Jo a" éergipe, coniorme estecificação constante no Anexo I - Termo de
Referência do edital.
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2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de

Registro de Preços

a) DO óRGÃO GERENCIADOR: Será o Fundo Municipal de Saúde e do Bem Estar/SE.

CNPI n' 11.368.71110001-30.

b) Do óRGÃo PARTTCTPANTE(S): Não há ór9ão Participante'

3.1 para Darticipar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema

'PREGÃo elfrnôrutco" através do site httDs: //comorasbr. com ' brl:

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

3.3 o credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

i""tiruçao das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica;

3.4 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts ' 42 a 49 da Lei Complementar

no 123, de 14 de dezembro de 2006;

3.5 o licitante deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração de ME/EPP e que

terá direito a usufruir do tratamento iavorecido previsto na Lei Complementar no 123' de

2006, como microemPresa, emPresa de pequeno porte e equiparadas;
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3.6 A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.4 fica limitada às microempresas e

às empresas áe pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno

porte. devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite na licitação;

3.7 O licitante quê deixar de apresentar as declarações acima não terá direito a usufruir do

tratamento favorecido previsto na Lei complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de

É"qr"no irorte (Êpp), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração

penal e estará'sujeita às penas previstas na lei de llcitações, sem prejuízo das demais

penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis;

3.9 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nor", urrrrn" como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e seus. lances'

initrsir" os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

rÀsjonsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por

terceiros

4.L Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo pertinente ao objeto desta

ticitação, que aienderem a todas aiexigências, inclusive quanto à documentação, constantes

deste Edital e seus Anexos;

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na-irrestrita aceitação das condições

estabelecidas no presente eáital, bem como, a observância dos regulamentos' normas

;dministrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos' A não observância destas

ióndições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens

ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas' as licitantes

àeverão ler-atentarent" o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as

áipeciri.açõe. do ANExo I (TERMo DE REFERÊNCIA);

4.4 poderão DaÊicipar deste PREGÃO ELETRôNICO: Somente poderão participar deste

ÉnfCló ÉfffnONICó, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao

obieto do certame, qu" rtunà", á todu. ut exigênciás deste Edital e da leqislação a ele

;;l;;i"," i*ütirZ ôrã"i" a documentação, " 
q'" "ttuia' 

devidamente credenciadas'

através do site httDs: //comorasbr. com. brl;

4.4.1A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pe

,ntransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de

"*.üriuà-ãnt. 
por meio da Úataforma Eletrônica, observada data e horário

estabelecidos.

ssoal e
preços,

limite

4.4.2 Independentemente de declaração exPressa, a simples aPrese^ntlçi: 
-d^"-pl3!:.?1"

impticasuomlsseoatodasascondiçõesestipuladasnesteEditaleseusAnexos,sempre]ulzo
da estrita observância our no.íui'.àntidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;

4.4.3Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de
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responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese

responsável pelos mesmos. o licitante também é o único responsável pelas transações que

forem efetuadas em seu nome no sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;

4.4.4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada

para início da sessão pública via internet;

4.4.5O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site:

httDs: //comprasbr.com.brl;

4.4.6 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal

única e exclusiva do Liaitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua

i"pãiiauo" técnica para realização das transações inerentes ao pregão Eletrônico;

4.4.7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva' incluindo

qruf q*. -i.r"tuião 
efetuada diretamente ou por seu representante' não cabendo ao

;;";ã;, Oo sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, resPonsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;

4.4.84 perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do

Sistema para imediato bloqueio de acesso;

4.5 Não poderão Participar direta ou indirêtamente desse PREGÃO ELETRôNICo'

as empresas enquadradas nos Gasos a seguir:

a) pessoa fÍsica ou jurídica que se encontre, ao 
-tempo 

da licitação' impossibilitada de
' participar da licitãção em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica' financeira'
' trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe fuíção na licitãção.ou atue na fiscalização ou na gestão do

lontrato, ou que deles seja cón1uge, companheiro ou parente em linha reta' colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6 404' de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d)pessoafísicaoujurídicaque,nos5(cinco)anos.anterioresàdivulqaçãodoedital'
tenha sido condenaOa iuáicialmente, com trânsito em julgado,..por exploração de

trabalhoinfantil.porsubmissãodetrabalhadoresacondiçõesanáloq-asàsde'escravo
ou por contrataçáo de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista'

4.5.1 O impedimento de que trata a alinea "a" do do item 4 5 será também aplicado ao

fi.itante qre atue em substituiçã; ; o,ttu p"tto", física ou jurídica' com o.intuito de.burlar

a efetividade da sanção a efa a'pficaOa, inclusive a sua.contróladora, controlada ou coligada,

desde que devidamente .o.plor-"ao',o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do licitante.

4.5.2 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas.que

estiverem em recuperação j;,dü|,-;;t;*o di falência ou-sob o regime de concordata'

concurso de credores, dir."i;çà;;; ii;riãiça", Ressalva: É possível a partic-iPação. de

"Àí)"i.i "- recuperaçáo' iudiciai, de;de que-.amparadas com certidão emitida

í"iá'ii"íaiii. judiciat -";-;;;;;"i;, iue ce'nifiquà que a interessadd está aPta
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econômica e financeirãmente a participar de procedimento licitatórÍo nos termos
dd Lei no. A666/7993. (TcU, Ac. 8.277/2o77-2a Câmara, Dou de 04/7o/2o77)i

4.5.3 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração PÚblica.
Para verificação das condições definidas neste item, o Pregoeiro, promoverá a consulta
eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

4.5.4 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com
este Município;

4.5.5. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas

com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta,
na esfera N4unicipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;

4.5.6 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem

assim empresa da quai tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico'

4.6 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha
privativa do licitante.

4.6.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão.ser
apresentados no idioma oficiat do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

4.6.2 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos,
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamentê
permitidos no Edital;

4.6.3Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de

ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir

a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

4.6.5O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.6.6 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei

Complementar no f23/2OO6 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação

de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema

eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente P
mentos de HABILITAçÃoCO concomitantemente com os docu

exigidos no edital, PROPOST A COM A .DESCRIçÃO DETALHADA DO OB'ETO

OFERTADO", incluindo QUANTIDADE, PREçO e a MARCA (CONFORME SOLICITA o
SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília,

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-a,

automaticamente, a etapa de envio dessa docu mentação;

or meio do sistema

NENHUMA
princÍpio da

5.2 As DroDostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER

iornrrrrcÀçÃo DA EMPREsA PRoPoNENTE, visando atender o
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impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.

5.3 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será
DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a) ;

5.4 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances

inseridos em sessão pública;

5.5 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em

caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas-no. PORTAL e

ai especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;

5.6 Na proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que

o compõem. como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos. t-axas'

fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto desta licitação;

5.7 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

5.8 As Microempresas e Empresas de Pequeno Portê deverão encaminhar a documentação

ãe f,aOitit"ção, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006;

5.g Até a abertura da sessão pública. os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.10 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta;

5.11 Os documentos que compõem a Proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

iorn"nt" serão disponibiliruOát àar" avatiação do pregoeiro e Para acesso público após o

encerramento do envio de lances;

5.12 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu

noa" no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e

subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão'

ã..Ãàã ãri-^iavel pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão'

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento' no sistema

eletrônico. dos seguintes camPos:

6.1.1Valor unitário e total do item;

6,1.2Descrição detalhada do objeto, contendo as in-formações similares à especificação

do Termo de Referência: iniiiunãã, no que for aplicável, o modelo' a marca' prazo de

"ãrià"Jà ", o" óa.rntia. nú.".o do regiitro ou inscrição do bem no órgão competente'

quando for o caso;
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6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens;

6.4 Os preços ofertados, tanto na Proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante. não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação;

6.6 A proposta deverá ser aPresentada conforme modelo disposto no ANEXO II
deste Edltal.

7.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando

as propostas de preços lançadas no sistema, as qúais deverão estar em perfeita consonância

com as especificações e condições detalhadas no item 6. 1 do edital;

7.2 O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar 
-"- - 111it9',

preliminãrmente, a pràposta ofertada que se encontra inserida no campo "DESCRIçAO
befmtlol Oó OÉfgiO" ao sistema, confrontando suas características com as exigências

do Edítal e seus anêxos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente),

DESCLASSIFICANDO, motivaàãmente, aquelas que não estejam em conformidade, que

forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto

manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente iustificará,
sistema, e então DESCLASSIFICARA;

licitado
por meio

ou
do

7.4 o proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente

inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua Proposta rejeitada na

fase de aceitabilidade;

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem

desclassifi cadas do certame pelo(a) pregoeiro(a);

7.6 Em seg
no site httDs:/

uida ocorrerá o início da etapa de lanc
/comorasbr. com.brl conforme Edital

es, via Internet, única e exclusivamente,
;

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

T.solicitantesomentepoderáoferecerlancedevalorinferioroupercentualdedesconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.9 O intervalo mÍnimo de diferença de valores ou percentuais entre os Iances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermÉdiários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta será de R§ O,Ol (um Gentavo);
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7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
*ABERTO-, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

7, 11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando_ houver lance ofertado nos últimos

02 (àois) minutos do período de duração da sessão pública;

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de O2

(dois) minutoJ e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

àeríoOt ae prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pÚblica

encerrar-se-á automaticamente;

7.14 Encerrada a fase Competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro. assessorado pela equipe dã apoio, justificadamente, admitir o reinício

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com vaLoRES

UXifÁifOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as

lruntiouo", constantes no ANExo r - TERMo àe nÊrenÊtcrA. caso seja encerrada a

iase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT

üÉúsncerq para atualização dJ referido lanie. e/ou realizar a atualização dos valores

ariedondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

7.16 Não serão aceitos dOis ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

reiebido e registrado em primeiro lugar. Adotado o criterio de julgamento de menor preço'

poderá ocorrár lances intermédiarios iguais ou sÚperiores ao menor já ofertado'

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real'

do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes'

vedada a identificação do detentor do lance;

7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o

proÉonànt" sobre o valor .oiido puru o respectivo .item, através do sistema, o excluirá,

podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita

o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7.20 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Preqão

Êi"trO"iiã,-otirtema Eletrônico poderá iermanecer acessível às licitantes para a recepção

dos lances;

7.zl o pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame' sem

prejuízo dos atos realizados;

7.ZZ euando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, 
-, 

tãt.a"- áOUlica será suspensa e reiniciada somente após

decorridas24(vinteequatro)horasdacomunicaçãodofato'pelo-Pregoeiroaos
;;;;;lp;;i";' ';" síti;- 

'elátrônico utilizado para divuleação no site

https : /,/comorasbr.com. brl ;
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7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da Perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua

desconexão;

7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e

na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas

de preços;
7.25 nios casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de

microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, Llma vez encerrada a etapa

de lances, será efetivada a verificação automática, onde:

7.25.LO sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes. procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta

ior empresa de maior poÊe, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se

o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações;

7.25.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as oroDostas a9rgÇÇ4t-qdas

oelas microemoresas e emoresas de oeoueno Pgrtq seiam iouais ou até 5olo.ícinco

ããilãilãEIããriore" . o.Ioosta meúor cta"sificada, depois de encerrada a etapa de

lances;

7.25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,

Ào p.uro de S (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação

automática para tanto;

T.25.4casoamicroempresaouaempresadepequenoportemelhorclassificadadesistaou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

rnii.o".pr"ru e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior;

7.25.5 No caso de equivalência dos ValOres apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta ;

7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será

em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

T.26odispostonoitemT.25somenteseaplicaráquandoamelhorofertanãotiversido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

T.2TErncasodeempateentreduasoumaispropostas,serãoutilizadososseguintescritérios
de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes' para a qual deverão

pi"ruãniiuri,"nte ser utilizaàos registros cadastrais para efeito de atesto de cumPrimento

de obrigações Previstos nesta Lei; e-
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III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.

7.28 As regras Previstas no itern 7.27 não prejudicarão a aplicação do disPosto no art' 44

da Lei Complementar no L23, de 14 de dezembro de 2006'

7.2g Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá

"niu.innui, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresenta.do o

,"rnoi pt"ô, para que seja oútida melhor proposta, vedada a negociação em.condições

diferentes áas previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado

Àue. No PRAro DE 02 (DUAS) HoiAs; envie a proposta adequada ao último lance

#"*J; ááot " n"qo.iuçào reaúzada, acompanhada, se for o caso' dos documentos

ãoiprãrn"|.,t"."., quándo 
-neceiiários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

7.3O Conforme estabelecido no item 7.29, definido o resultado do julgamento, a

ÂoÀini.ii"çao poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado' a

""g"ii"taí 
p"d"rà ser reita com os áemais licitantes, segundo a ordem de classificação

inlãiaimánte estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

àáiciássiricaoo em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração;

7.3t Após concluida a negociação, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e

anexado aos autos do processo licitatório'

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada

;; ;;iiliãtóar qlanto a u-J.-quãçuo ào',oui.io " 
a.ompatibiridade do preço em relação

ao máximo estipulado prru .oÀt-iãçao nu't" Edital e em seus anexos' e verificará a

Àãoititaçao do licitante conforme disposições do edital;

A,2 Serão desclassificadas as propostas que:

I - contiverem vícios insanáveis;
ir j"àá ruàá."iem às especificações técnicas pormenorizadas no edltal;

iiI - ãpÃã"ütem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado

para a contratação;
rv -'#ã tiuLre. suá exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

ü _ ápã.""t"i". O"r.oniorriããàã io. q uaisquer'outras exigências do edital, desde que

insanável.

8.2.1 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em

relação à proposta mais bem classificada;
8.2.2 A Administração pooeriãiiái oiiigan.iar para aferir a exequibilidade das propostas

ou exigir dos licitantes qu" el; t;i;;;;;nliraoa' conforme disposto no inciso IV do do item

a.2i

8'2.3odesatendimentodeexiqênciasmeramenteformaisquenãocomprometamaaferição
da oualificacão do licitante 

", 
Tâ;;;;;;;ao- aã tontátiao de sua proposta não importará

iàuàtastamento da licitação ou a invalidação do processo;
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g.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

iiÃOOtiaor, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos. e.salários

áà Ãer."aã, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações

l" piãôrúJ.J" ao próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

rem u neração.

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir. a

ãr"qiuilü"4" e a legalidade àás propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios

que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pÚblica para t l:"111!i? -d"
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente pooera ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

S.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital

Zli.íirÁ"itir, pi, 
^"io' 

d. |inciáiatiiaae disponívet no sistema' no prazo de 02 (duas)

horas, sob pena de não aceitaÇão da proposta'

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e

ir.ii?i.uàu'Jo licitante, rormuiaaa antes de findo o prazo' e formalmente aceita pelo

Preg oeiro;

g,6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

ãàntunnrrn as características do'material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante

ã É."1"aã".", álé, d" ortrut informações pertinentes, a exemplo de catálogos' folhetos ou

;,ãt"tt";, ãncaminhados por meio elãtrônico, ou, se for o caso' por outro meio € prazo

indicados pelo Pregoeiro, s"Á p*;ui,o do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico' sob

pena de não aceitação da Proposta;

g.6.3Se a proposta ou lance venceclor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a). examinará a

proposta ou lance subsequenle, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão' informando no "chat" a

nova data e horário para a sua continuidade;

8.6.5o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico' contraproposta ao

ti.ituni" qrãupr"sentou o runiã.uit uãntujoso, com.o fim de negociar a obtenção de melhor

;;;ôl;J"d;";ágoclação em condições ãiversas das previstas neste Edital;

8.6.6Também nas hipótese-s em ãrã-á p."go"iro nào aceitar a proposta e passar à

;;;;q;;"Ç. poJerá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

8.6.7A negociação será realizada por meio do sistema' podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes;

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 9e 
pegYeno

porte, sempre qu" 
" 

propo*ã'não ioi 
"t"tã, 

á antes de o Preqoeiro passar à subsequente'

haverá nova verificação, p"fo-tittltá, da eventual ocorrência do emPate Flcto' previsto nos

artigos 44 e 45 da Lc n" rz:", 
-iã-iô01, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o

CASO;

B.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
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do licitante, observado o disposto neste Edital

9.1 Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, deverão ser cadastrados
previamente no sistema, no momento em que, o licitante €adastre sua proposta de preços.

Às documentações cadastradas pelas empresas participantes são bloqueadas para os demais

participantes, inclusive o Pregoeiro.

9.2 Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação',os

áo.rr"nto. de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente disponibilizados

para a verificação do(a) Pregoeiro(a).

g.3 Nos procedimentos realizados neste pregão eletrônico, a Administração determina,

.oao.onaiçao de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato

eletrônico;

9.4 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de

ãertúLaçao disponibilizada pela icp-erasit, nos_ termos da tledida ProvisóÍia no

22oo-2,-de 24 ate agosto de 2001, serão recebidos e presumidos vêrdadeiÍos em

Lrãiaã """ 
signatáÍos, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias

autenticadas em PaPel.

9.5 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular' quando

Áu."rr*i", poderá ser feita peiante um agente da Administração' mediante apresentação

;;;;ü;;í ãr-à" a".ta.açao de autenticidade por advogado, sob sua responsa bilidade

pessoal;

9.6 O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de

autenticidade, salvo imposição legal;

9.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos' comunicados'

armazenados e validados por meio eletrônico;

10.1 Na fase de habilitação o licitante deverá prestar as seguintes declaraçóes:

a) Declaração de que atende âos requisitos de habilitação' e responderá. pela

veracidade das informaçõei fr"rtudur,-nu forma da lei, nos termos do art. 63, inciso

I da Lei no L4.L33/202LI

b) Declaração de que cumpre as ex'gências de reserva de cargos para Pessoa

com deficiência e para ieabilitado ta Previdência Social' previstas "t l9i 
-"- 9'

;i;;;;ã;. "tp".iniui, 
nos termos do art' 63' inciso IV da Lei no t4 't33/2o2ti

c) Declaração de que suas ProPostas econômicas compreendem a integralidade

dos custos puru ut"náiÃánto'J* aireito. trabalhistas ássegurados-na Constituição

Federal, nas r"i. t.uouit'iiiui, *i notrnut infralegais' nas convenções coletivas de

trabalho " 
no, t".ro. à"-àiu'rt"ãunto de condutã vigentes na data de entrega das

propostas, nos termos do art' 63, § 10 da Lei no 14 'L33l2O2l'

d) Declaração do licitante de observância do limite na licitação Para obtenção

de benefícios d a rc ilsiiíoC,;stando limitado às microempresas e às empresas
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de pequeno pode que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem

a receita bruta máxima admitida paia fins de enquadramento como empresa de

pequeno porte. (art, 4o, § 2o da Lei no 74.L33/2OZI)'

LO.2 Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acima

páaerão ser feitas eletronicamente, devendo o licitante assinalar em campo próprio do

sistema, caso inexista campo apropriado no sistema. tais declarações deverão ser produzidas

óãi ".ãlio-i". data e local de sua realização e assinatura do responsável, e ju.ntadas aos

ãá.um"ntos de habilitação, sob pena de inábilitação. A declaração falsa sujeitará o licitante

às sanções previstas em Leis e neste Edital

1O.3 DA HABILITACÃO JURÍDICA

10.3.1Registro Comercial, no caso de empresa individual'

10.3.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado' em

se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações' acompanhados de

documentos de eleição de seus administradores'

10.3.3 Inscrição do ato constitutivo. no caso de sociedades civis' acompanhadas de prova

de diretoria em exercício.

10.3.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e 
"to 

ã" iàgLtro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir'

10.3.5 Será inabilitada a empresa que apresentar objeto sociat incompatível com objeto

desta licitação.

1 O. 4 DA REGU LARIDADE FISCAL. SOCIATÉ-TBAEATTII§IA

10.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas - CNPI'

10.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou prova de inscrição no

cadastro de contribuintes.rÀi.ipãi, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao

seu ramo de atividade u .ornõJtiói iãm o ooleto desta licitação, com seus respectivos

prazos de validade em vigor.

10.4.3 Prova de regularidade Pe

certidão exPedida conjuntamente
Fazenda Nacional. na forma de lei e

rante a Fazenda Federal mediante apresentação de

p"fa i".uitu Federal e pela Procu radoria-Geral da

specifica;

10.4.4 Prova de Regularidade para com as Fazend-a Estadual do domicílio ou sede da

licitante, ou outra equivalente, na forma de lei especifica;

10.4.5 Prova de Regularidade para com as Fazenda Municipal do domicílio ou sede da

ti.it"n1", ou outra equivalente, na forma de lei especifica;

10.4.6 Regularidade perante a lustiça do Trabalho (CeÊidão Negativa de Débitos

Trabalhisias), na forma de lei especifica;

10.4.7 Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de

serviço (CRF), demonstr"n-do 
-sú"ção 

regular quanto ao cumprimento dos encargos

Página 13 de 59 &



sociais instituídos, na forma de lei especifica;

10.4.8. Declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 70 da

Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos;

10.4.7. Os documentos relacionados nos subitem 10.4.1 a 10.4.7 poderão ser substituídos
ou supridos, no todo ou em parter por outros meios hábeis a comProvar a regularidade do

licitante, inclusive por meio eletrônico;

10.4.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de regularldade fiscal e trabalhista, mesmo que esta

apresente alguma restrição.

lo.4.g.QuandoumamicroempresaoUempresadepequenoportefordeclaradavencedora
ã Àaia atgÀa restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o p14
àe s fciicor Oias úieis, cujo termo inicial corresPonderá ao momento em que o proponente

for-- decl"r"do ,e*"d"r áo certame, prorrogáveis por igual período a critério da

náministração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento

rlo débito e emissão de eventuáis certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

10.4.10. A não reqularização da documentação no prazo acima previsto' implicará-em

áàcaOúcia do direito àtontratãção, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitações,

sendo facultada à Administraçâo convocar as licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação'

10.4.11. Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do código Tributário

Nacional, certidões Positivas com efeitos negativos.

10.5 DA OUALIFICACÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA

10.5.1. Comprovação de aptidão para desempenho do serviço/fornecimento, compatível em

ca ra cterística s, quàntidades e prazos com o objeto deste certame, através de um ou mais

ATESTADOS DE CApACIDADE iÉCrurCn, forneciàos por pessoa jurídica de direito público ou

privado, devidamente assinado, carimbado em papel timbrado do órgão tomador;

10.5.2. Inscrição na respectiva entidade competente CFO/CRO - da empresa e de seu

àrÀonsau"f técnico/Protético, acompanhada das Certidões de Regularidade;

10.5.3. Comprovação de que a equipe técnica apresentada na proposta vincula-se à

ãÀpr"tu, o que poaerá ser feito através de uma das seguintes formas:

10.5.3.1. Carteira de Trabalho;
10.5.3.2. Contratosocial;
10.5.3.3. Contrato de prestação de serviços;
iO.S.f.+. Contrato Oe traOaif'o registradó na Delegacia Regional do Trabalho (DRT)' 

.

iõ.i.ã.s. êópi" ao oiptoma oú càâptovação do registro junto aos respectivos conselhos

n"qionri, ou órgãos de Classe dos profissionais acomPanhado de Regularidade junto ao
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vigente);
. Cirurgião Dentista - CD

. Técnúo ou Auxiliar em Saúde Bucal - TSB/ASB

. Técnico em Prótese Dentária -TPD

. Auxiliar em Prótese Dentária - APD

àOpi, *tãntiiuaa do Diploma ieconhecido pelo cRo, RG e cPF do responsável

me
10.
10.
10.

smo (

5.3.6
5.3.7
5.3.8
s.3.910.

10. 5.4
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técnico/Protético pelo serviço a ser contratado;

10.5,5. Comprovação de registro ou inscrição na entidade profissional competente, em nome
da pessoa jurídica, mediante apresentação do Registro do Laboratório de Próteses Dentárias
junto ao conselho Regional de odontologia - cRo, acompanhado da certidão de regularidade
( vi9 ente);

10.5.6. Comprovação de cumprimento à Resolução-RDC no 050 de 21 de Fevereiro de 2oo2,
mediante apresentação de Parecer Técnico emitido pela Vigilância Sanitária Estadual quanto

e áp-r"ça'à de estiutura física adequada para realização de atividades de assistência à

saúde;

10.5.7. Comprovante de cadastramento no cadastro Nacional de Estabelecimento de saÚde

(cNES);

10.5.8. O estabelecimento de saúde que irá confeccionar a prótese dentária (LRPD)

deve ser cadastrado no sistema de cadastro Nacional de Estabelecimentos de saúde

(scNES) De acordo com o cumprimento da Nota Técnica do Ministério da saúde sobre o

àredencíamento de Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias - LRPD mediante a

apresentação da Ficha de cadastro Nacional de Estabelecimentos de saúde (cNES):

10.5.8.1. Caso caracterize-se como estabelecimento isolado. deve ser cadastrado com o

tipo de estabelecimento: 39 - Unidade de saúde de serviço de Apoio Diagnóstico Terapêutico

-lnor ("rtub"t"cimento 39), subtipo; 03 - Laboratório Regional de Prótese Dentária - LRPD

e 
-com 'Serviço Especializado: 1i7 - Serviço de Laboratório de Prótese Dentária e

-lassificação: 001 - Laboratório Regional de Prótese Dentária; 6.9.2' o estabelecimento

J"rára porsui., no mínimo, um profiisional com o CBO: 3224-lO - Protético Dentário e/ou

cBO:2232 - iiru rgião-oentista (qualquer CBo dentro desta família)'

10.10. Apresentar certificado ou Alvará de Funcionamento da Vigilância sanitária da

sede ou domicílio da sua localidade.

1O.6 DA OUALIFICACÃO ECONôMICO-FINANCEIRA

10.6.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício das duas últimas

demonstrações contábeis do exerGício social;

10.6.1.1. A boa situação financeira da empresa Licitante será comprgvada mediante a

ãnáiise Oas demonstrações financeiras do item anterior em função do Indice de Liquidez

Geral - ILG igual ou maior que 1,00, conforme forrnula abaixo:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

ILG
Passivo Circulante + Passivo não Circulante

10.6.1.2. - Deverá estar expresso no balanço da licitante o cálculo do ILG conforme fórmula

ããiÃ" ãu em folha à parte, carimbada e assinada por profissional da contabilidade

ããuioà."nt" registrado, conforme o art.69, § 10 da Lei no L4'133/2o27i

10.6.2 O Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e e demais

ãã*onrti"çõ". cántábeis limitai-se-ão ao úlúmo exercício no caso de a pessoa jurídica ter

sico constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.6.3 Comprovação de que possuem capital social registrado ou Patrimônio líquido mínimo
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equivalente a 1% (um por cento) do valor total adjudicado a empresa'

10.6.4. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, ou no site Jo Tribunal de lustiça do Estado do domicílio da licitante.

10,7 DA ANÁLISE

10.7.1Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor

àa proposta claósificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

ããr.Iãá.irã"to Jás conaições de participação, especialmente quanto à existência de

;;É; ;r; impeça a particifação no certame ôu a futura contratação, mediante a consulta

aos seguintes cadastros:

a)noCadastroNaciona|deEmpresaslnidôneasesuspensasdaControladoria.Geralda
União (cGU), ãisponível no Poftal da Transparência

(htto : //www. oortaltransoarencia.oov'br);

b) no cadastro de municipal de empresas..que -estejam 
com suspensas ou com o-' 

impáaimento do direito'dà participar de licitação ou contratar com o Município de

Laranjeiras/SE;

c) por improbidade administra tiva no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato

de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho Nacional de lustiça

(cNr), dispon íve no Porta I

hb bi u );

10.7.1,1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

ãã'.", iO.io majoritário, por. rãiá ao artigo 12 da Lei no 8'.429' de 1992' que prevê' dentre

as sanções impostas ao responiável pelJ prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar co. o Éoa".púolico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário;

70.7.r.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existância de ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestãi àitigentiará 
- 
para_ verificar se houve fraude por parte das

"Á'pi"."t 
apontadas no nãlatório de ocorrências Impeditivas Indiretas;

10.7.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários' Iinhas de

forn ecimento similares, dentre outros;

10.7.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de Participação;

lO.7.3Parc fins de habllitação, não será admitida complementação .ou retificação da

ãã.r."Àt"çao apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte'

ionforme díspõe o Artigo 43, § 10, da Lc no 123/06'

10.7.4 Após a entrega dos documentos para habilitação' não será permitida a substituiÇão

ã, u ap.à."nt"ção dã novos documentos, salvo em sede de diligência' para:

I - complementação de lnformações acerca dos documentosjá apresentados pelos licitantes

" 
o"taãirá Àecessária pu." àpút"' fatos existentes à época da abertura do certame;

U - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas.
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10.7.5 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da

documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte,

conforme dispõe o Artigo 43, § 1o, da LC no !23/06;
10.7.6 Na análise dos documentos de habilitação. o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

qr" não ãtt"r"111 a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

iunOàr"ntaao registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação

e classificação.

10.7.7 Havendo necessidade de
Pregoeiro suspenderá a sessão,
contin u idade da mesma.

analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

informando no "chat" a nova data e horário para a

10.7.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, sela por nao

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou aprese ntá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

10.7.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de cNPI/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos;

10.7.10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

.itrii. " 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial'

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente' forem emitidos

somente em nome da matriz;

10.7.11 serão aceitos registros de cNPl de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertiÃentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos

iàJ"ài. e à Dívida Ativa da únião, emitida pela secretaria da Receita Federal do Brasil ou

pããpiolrráao.ia-Geral da Fazenda Nacional, por constar no ptq?ilo--d,o-t'I*9:':.::t'I'
pari matrlz e filiais, bem assim quanto ao certificado.de Regularidade do FGTS, quanoo o

iicitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar

ã-aã.rrn"nto comprobatório de autorização para a centralização'

1O.7.LZ A verificação pelo órgão ou entidade promotora do ceftame nos sítios

"ÉirOni.o, 
oficiais de OigaoJã entiãades emissores de certidões constitui meio legal de

prova, para fins de habilitação.

11.1A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

ô; tá;"t;;;;s ou srpe.ior, a depender do caso' a .contar 
da solicltação do Pregoeiro

;; .l;t"rá àiàttani.o, conformé modélo presente no ANEXo II' e deverá:

:..l.2 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em. uma via' sem emendas' rasurasr

entrelinhas ou ressalvas, O"u"riOó u 
-'itti-a 

fol-ha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal;

11.3 Contêr a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencêdor' para

fins de pagamento;

71.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração

no decorrer da execução oo.ã.ttruto-à àplicação de eventual sanção à Contratada' se for o

caso;
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11.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da

proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedênciar vinculam a Contratada;

11.6 Os valores, os preços ê os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda

corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por

extenso (art. 12, inciso II da Lei no 14.133/2021))

11.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o Preço global, Prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos;

11.8 A oferta deverá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital'

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a

mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

11.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

.onriO"rãOu uqrela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante;

12.1 os atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem:

I - RECURSO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura

da ata, em face de:
;t;t"'q;" defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das Propostas;
c) ato de habllitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação;
e) extinção do contrato, quando dáterminada por ato unilateral e escrito da Administração;

II - PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis' contado da data de

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico'

12.2Quantoaorecur5oapresentadoemvlrtudedodispostonasalíneas
I do litãm 12.1, serão observadas as seguintes disposições:

i - declarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, dÔ

quuirã.i iãn."oido o prazo de nó mínimo 10 (dez) manutos, sob pena de preclusão, para

;;; q;"ü;;, licitante'manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema'. e o

p;;;;;à apresentação das razões recu;sais previsto no inciso I do item 12 1 será iniciado

ãu ãutã a" intimação 
-ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

II - a apreciação dar-se-á em fase única.

12.3 O recurso de que trata o inciso I do item 12'1 será dirigido à autoridade que tiver

editado o ato ou proferido u à".l.ao t"*ttida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão

iã'pr.r" a"1-«tiê.) aiu, úteis. encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade

;;p-J; . quuià"uára pror"tii.ua J"cisão no prazo máximo de 1o (dez) dias úteis' contado

do recebimento dos autos.

12.4 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de

aproveitamento.
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72.5 o prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na

deta de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso no Diario
Oficial do Municipio.

12.6 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses;

72.7 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro o juízo de admissibilidade de
verificação da existência dos requisitos legais necessários para o conhecimento do recurso,
permitiádo a análise das razões, tais requisitos são os pressupostos recursais: sucumbência,
tempestividade, motivação, legitimidade e interesse, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

12.8 A falta de manifestaÇão motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará

a decadência desse direito;

72.g Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

pãrà upr"."ntu. rs razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde lo9o,

inti.uOor para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurôda vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;

12.10 O acolhimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento;
f).ff Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital'

13.1 A sessão pública poderá ser reabefta:

13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

ãati.açao da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situaçãã em que serão rePetidos os atos anulados e os que dele dependam;

13.1.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declaradà vencedor não assinar o contrato, nãó retirar o instrumento equivalente ou não

ãoÃp.u"., regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art 43, §10 da LC no 123/2006'

lf".íu. ÉipOtuães, se;ão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances;

13.1.4. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma

min uciosa;

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta;

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat")'
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regular decisão dos recursos apresentados;

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só

poderá ser realiiaJa depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro,

ou, quando houver recurso, pela autoridade competente,
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I - FORMALIZAçÃO E CADASTRO DE RESERVA:

15.1Apósahomologaçãodalicitação,deverãoserobservadasasseguintescondiçõespara
a formalização da ata de registro de preços:

a) serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário' observado a-' 
possibiliãade de o licitante ofeiecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no Termo de Referência, e obrigar-se nos limites dela;

b)seráincluídonaata,oregistrodoslicitantesqUeaceitaremcotarosbens,asobras
ou os serviços com preço; iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na

licitação; e

c) dos licitantes que mantiverem sua proposta original; e

15.1.1 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados

na ata.

II - ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

15,2Apósoencerramentodalicitação,olicitantemêisbemClassificadoseráconvocadopara
uirinri u ata de registro ae à."çot no Drazo de 05 ícinco) dias, sob pena de d-ecadência

ào àii.ità..". preíuízo da aplicãção das sanções previstas na Lei no 74'L33' de 2o2l;

15.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período' mediante

sóticitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

À1 a justificáção apresentada seja aceita pela Administração'

15.2.2. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços. no Pr?29.e 
nas

condições estabelecidas no it". rs.z e subitem 15.2.1, fica facultado à AdministraÇão

convocar os licitantes t-"rrlun"ii"ni"t do cadastro de reserva' na ordem de classificação'

pàra tazê-to em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado;

15.2'3Nahipótesedenenhumdoslicitantesdequetrataosubitem15.2.2aceitara
contratação nos termos previstos no referido subitem, a Administração' observados o valor

ãitin.',uoo e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua .proposta original,. na .ordem 
de

classificação, .o. ri.á Jãut"nçao de preço melhor' mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes'

observada a o.oe.tt áã iiussificaçao,- quando frustrada a negociação de melhor

condição. -&
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III - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

15.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e
poderá ser p.o.rogaão por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art 84,

tei 14.r33/2o2L).

15.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vi9ência estabelecidã

em conformidade com as disposições nela contidas.

IV - PREçOS REGISTRADOS:

15.4. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados

ã, orgaã oii.iut ?. Administração ã ficarão disponibilizados durante a viqência da Ata de

Registro de Preços;

15.5. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de

preços;

15,6.Aindicaçãodadisponibilidadedecréditosorçamentáriossomenteseráexigidaparaa
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

15.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento, nas

conOições estabelecidas; mas nãã obrigará a Administração a contratar' Íac.ultada a

i"ariráçao de licitação específica para J aquisição pretendida' desde que devidamente

motivada (Art. 86, Lei L4 'L33/2O2t);

V . ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO OOS PREçOS REGISTRADOS

15.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

Láúçao ào.'ptuçoi praticaàos no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos

servilos registrados, nas seguintes situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência.de fatos

imprevisíveis óu previsíveis de consequências incalculáveis' que inviabilizem a

áxãcução da ata til como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II

do caput do aft. L24 da Lei no f4'1331 2O21i

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos, legais
-' o, .rp"*"niênáia de disiosições legáis, com comprovada repercussão sobre os

preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou. repa-ctuação sobre
-' 

ó. p.Lço, regisirados, nos termos do disposto na Lei no l4'L33' de 2021'

15.9. Quando o preço inicialmente re-gistrado, Por motivo superveniente' torna-sê

;;.il;;;ço p.átl"aaã ná mercadã, o órgáo GeÍenciador devêrá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua

adequação ao Prati€ado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;

convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando i9uãl
c)

oportunidade de negociação;

Página 2l dc 59

*



ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

15.10. Quando o prêço dê meÍcado se tornar superior aos registrados, o Detentor
dâ Ata, mediânte requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a

Administração poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;

c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação

daAtadeRegistrodePreços,adotandoasmedidascabíveisparaobtençãode
contratação mais vantajosa.

15.11, o Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
bj ruão retirar a respeitiva nota de empenho, instrumento equivalente ou _assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) Não aceitar ieduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presêntes razões de interesse público;
ej O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório,e' á ampta defesa, serJ formalizado por despacho da autoridade competente da

Administração.

15,12. Nas Atas de Rêgistro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será

responsável pelas rotinas de controle dessas atas, como:

Controle dos saldos;
Vigência da ata;
Co-ntrole sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na

Ata de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;

controle das Solicitações de consumos de Ata;
Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;

Controle sobre o recebimento do objeto;
Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;

Controle das obrigações de ambas as partes;
õont.otu sobre evãniuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo

de entrega;
Controle-sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros '

15.13. os órgãos ou entidades que não participarem do procedÍmento- licitatório
pãJ.iao "à.iir 

à ata de registro de preços na condição de não participantes'

observados os seguintes requisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão' inclusive em situações de
-' 

piovávet desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) ãemonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores

praticados ielo mercado na forma do art' 23 da Lei no 14't33/2ozt-'
c) ãrÀvias consulta e aceiiãção do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor'

15.14 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na Gondição de não

participânte Poderá ser exercida:

a)
b)
c)

d)
e)
0
s)
h)
i)

i)
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a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e

munici[al, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou

b) Éor órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de

registrã de preços de órgão ou entidade gerenciadora municiPal, desde que o sistema

djregistro de preços tenha sido formalizado mediante licitação'

15.15. Limitês de adesão a ata de registro de preços Por íorgãos ou entidadês não

paÉicipantes:-- 
áj Ãs aaesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 59o/o (cinquenta por cento)

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro

de preços para o ór9ão gerenciador e para. os órgãos participantes'

b) o qua;titativo decãrreíte das adesões à ata de registro de preços .não 
poderá

-'Àr.àa"r, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes'

inãependentementã do número de órgãos, não participantes que aderirem'

15.16. Homologado o resultado da licitaçãof o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de

;;;.ii.;;r; ã"ã quantidade de Detentores a terem preços registrados, convocará os

i"pr"reni"nt", para assinatura da Ata de Registro de Preços q'9' 
"?9t -t-'-tf1d::"o'ràluisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condlçoes

estabelecidas;

15.17. A contratação com os detentores da Ata de Registro de Preõs será formalizada por

intermédio do instrumento de contratual, salvo nas seguintes hipóteses' em que a
Ãã.iniiiruçao poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de

"Àà""r," 
of despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço' observado

o disposto no art, 95 da Lei no f4.733/2027;

15'lS,AAtadeRegistrodePreçospoderásofreralterações,obedecidasasdisposições
.Àniiaur no artigo 122 da Lei L4.Li3/202L, e as condições previstas neste edital;

16.1 A execução do objeto será fiscalizada pelo setor competente' c-om autoridad€ para

â;;;.;;,;-;;mÀ 
-ao 

i,aunicipio, toda e quatquer ação de orientação geral, controle e

fiscalização objeto do contrato.

18.1 o prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) dias

contados a partir da untr"g" à" nota fiscal, devidamente atestada e acompanhadas das

ã"rtiãá"t negativas, no prótoiolo da SEFIú (secretaria de Finanças) 
. 
devendo esta, 

-ser

"pàrãÃi.a", 
i"m o atesto a"-rit.ãr aã túttuto, acompanhadas da seguinte documentação

hábil à quitação: Nota fiscal; o.aã,ã"-É"i"Liimentofserviços' com o respectivo termo de
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recebimento, atestado pelo setor competente da Prefeitura; Certidão de Regularidade Fiscal

com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal. INSS, FGTS e Certidão de Débitos

Trabalhistas.

LA.z Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser aPresentados nas

Secretarias Solicitantes, dos quais ápós atestados pela autoridade competente e aprovados

ó"ú iiil.r do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da

despesa e inclusão na lista classificatória de credores'

18.3opagamentodasobrigaçõesrelativasaopresentecontratodeveobedecerecumprir
a ordem cro-nológica das datás áas respectivas exigências, a teor do que dispõe o art.70§
20, inciso III, dalei no 4.32011964, art. 141 da Lei no 14'133/2021'

18'4Noatodopagamento,aCoNTRATANTEefetuaráaretençãonafontedostributose
cãntriuuições previ;tas em iei. desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos

fornecidos.

18.5 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência

;; [qriã;çã";"obrigação financeiia ãm virrude de penatidade ou inadimplência contratual.

18.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do con-trato'

ãr."to por. força de'legislaçáo ulterior que o perrnita, porém, poderá haver revisão de

valores, visando manter o equitíbrio econômico-iina nceiro inicial da proposta, nos termos do

ui. Dq,II"d", da Lei no 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte do fornecedor'

alteraçãâ substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de força maior' caso

iortrito, trm do príncipe 
" lo,] ãio áa administração, desde que imprevisíveis ou de difícil

pr"ritãô, observado em qualquer caso o disposto em lei e nesse Edital'

Parágrafo Único: O prazo de 3O (trinta) dias para pagamento das notas fiscais' que se trata

o-rrÉit"rn 19.1 deste eOitat, seiá .oátudo u purtir. da data da entrega da nota fiscal na

Secretaria de Finanças deste Município, sendo a data da liquidação da Nota Fiscal no Sistema

àe Contabilidade utilizada pelo município, conforme versa a liquidação estabelecida no Art'

63 da Lei no 4.320/1964.

20.1 O valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de

assinatu.a do contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou. outro indi'ador que

venha a substituÊlo, em conroiiiiaiaã Corn o prazo estabelecido e mediante acordo formal

entre as Partes;

20.2. O reajuste levará em conta para fins de cálculo a. variação d" 
'iq':"^ t-t-t-t^'-""1"-i j:o

[".ã a" upi"t"ntação orçamento, sendo que os reajustes. subsequentes ocorrerao sempre

nos aniversários segulntes, upil.unoo-t" a variação ócorrida no último período;

20.3Paramajorar,visandomanteroequilíbrioec-onômico-financeiroinicialdocontrato'nos
termos do art. L24,II "d", d; L;i n" ia 331ZOZL, desde que demonstrado, p-or parte. da

contratada, alteração suOstanciJ nos preços praticados no mercado' em caso de força maior'

caso fortuito ou fato do prin.üã à, "[ a'"ioirÀncia de fatos imprevisíveis. ou previsíveisde

consequências incalculáveis, ôue inviabilizem a .execução 
do contrato tal como pactuado'

respeitada, em qualquer caso] á iepartição obietiva de risco estabelecida no contrato;
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20.4 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação;

20.5 O prazo para rêsposta ao pedido de repactuação de preços será de até 30 (dias)'

contado da data do pedido da documentação.

21.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, alíneas"a" e"b",.em

.á irui.nãã Ou .ompras, ou o inciso I, alineas "a" e "b", no caso de serviços, ambos descritos

na Lei no L4.133/2O27, com alterações posteriores e nos termos fixados no Anexo II'
observando-se a sua conformidãa" aórn as previsões deste Instrumento convocatório'

:22'r.olicitanteouocontratadoseráresponsabilizadoadministrativamentepelo
ão-metimento das infrações p."ui.iut no art 155 da Lei no L4'f33l2}2l' Serão aPlicadas ao

ã;;;;à;"i;;i; iÀrra"çoes'aa ministrativas as seguintes sanções, conforme disposto no art.

156 da lei no 74.133/20?L'.

I - Advertência;
II - Multa;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

22.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
iü - ". J"^ot que dela frovierem para a Administração Pública;

v* - ;;;;i";i"ção ou o' aperfeiçoamento de programa de integridade' conforme normas e

orientações dos órgãos de controle'

22.3. Será aPlicada a sanção prevista no inciso I do item 22 1 na hipótese de inexecução

p"rãàià" .ãItiitãluanoo naó se justificar a imposição de penalidade mais grave;

22,4.Nahipótesededescumprimentototalouparcialdascláusulasecondiçõesajustadas
ou execução em desacordo á;;';;;p;.t, afresentaoa, será aplicada, garantida a ampla

defesa, multa da seguinte forma:
1).í.1'. oi" stt" lcinó) a 3090 (irinta por cento) do valor do- contrato em caso de atraso na

entrega/prestaçào do serviço, observada a seguinte gradaçao:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5Yo;

bj ntraso de 06 a 10 dias: multa de 100/01

.j At.uto de 11 a 15 dias: multa de 15o/o;

di Atraso de 16 a 20 dias: multa de 2oo/o',

eÍ n.im" de 20 dias: multa de 30olo'

22.5. As sanções previstas nos incisos I, IiI e IV do item 22'1 poderão ser aplicadas

.r.rf 
"ii"ãÀ""te 

com a prevista no inciso II do mesmo item;

22.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 22 1 será Íacultada a defesa do

interessado no prazo o" rs tqíiii"-iãiãi tit"it' contado da data de sua intimação;
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22.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22'1 requererá a

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimaEão, apresentar defesa escrita e esPecificar as provas que pretenda produzir;

22.8 A sanção prevista no inciso III do item 21.1 será aplicada ao responsável pelas infrações

administraiivas previstas nos incisos II, III. IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no 14.L33/2O21,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar ou contratar com o Município de Laranjeiras/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

22.9 A sanção prevista no inciso IV do item 22.1 será aplicada ao responsável pelas infrações

administrat'ivas previstas nos incisos VIII, iX, X, XI e XII do art, 155 da Lei no L4.L33/2O21,

Oãn..'.ó,no pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida

no g +" dãste aiigo, e impedirá o iesponsável de licitar ou contratar no âmbito da

Ààm"inistração públiá direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

22. 10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 22'L será preced ida de análise jurídica;

22.1! As sanções previstas nos incisos i, Iu e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

22.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

;;g;;""t" eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse

iaÉi, a Oiferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

22.13 A aplicaçáo das sanções previstas no item.22'1 não exclui, em hipótese alguma' a

oúrigação de rãparação intégral do dano causado à Administração Pública'

23.lAsdespesasdecorrentesdacontrataçãoobjetodestalicitaçãocorrerãoàconta.dos
recursos consignados no Orçamento Progrãma do Município e Fundos para os exercícios

aiánçaaos pelõ prazo de valiãade da Ata ãe Registro de Preços. tomada às devidas cautelas

á" puiu u formalização do contrato ou de outro lnstrumento hábil prévio a cada necessidade

de compra/serviço, cujo programa de trabalho e elemento de despesa específico constarão

nas respectivas Notas de Empenhos,

24.1 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem

a aolicacão de Denalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do

;;"";;'";i"7;,iiç", ;;iú rrotificação ettiita a CoNTRATADA' para reeularização da

situação;

Parágrafo Único: A notificação a que se refere o capur deste artigo será enviada pelo correio'

com aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou' na sua

iÃpo.iioitiauo", publicada no Diário ofiáat do Município e no quadro de avisos da Prefeitura.

24.2 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA' em até 48

(quarenta e oito) no."", 
-ãóái o tec"bít"nto .àa notificação' o respoxsável- pelo

àlp.àri"ãt" o, pátu t..uiir"fão do fornecimento/serviço encaminhará a comissão de
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Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo;

24.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,
na forma prevista no item 24.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impêdirá que

a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

24.4 A aplicaçáo das sanções previstas nos incisos III e IV do item 24.1 deste edital
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
designada que avaliárá os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

conúatado para, no prazo de 15 (quinze) dias Úteis, contados da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

24.5 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações?inais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;

24.6 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

24,7 Parc ftns de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, IU e IV do do item 24.1

deste edital, serão aplicádas de acordo com a Lei Federal no 14.L33/2o2!, do qual estabelece

a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma

mesma empresa e derivadas de contratos distintos;

24,8 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data

de aplicação da saÃção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

óor ãpticáaas, p"ru finr de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

!rrp"nr". (Ceis) e no Cadastio Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito

do poder eiecutívo federal, observado o disposto no art. 169, § 30 da Lei no 74.133/2021.

25.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade

na aplicaçâo d'a Lei ou para ;licitar esclarecimento sobre os seus termos' devendo

protocolaio pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

25.2 A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na forma eletrônica

através do site https://comorasbr. com ' brl;

25.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oiiciat no praztde;té 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame;

25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

ce rta m e;

25.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame;

25.6 A concessão de efeito susPensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

25.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
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vincularão os participantes e a administração'

26.1 Da sessão Pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada. a sessão será automaticamente transferida para o

piimeiio dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro;

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF;

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar eros. ou

f"tf,", qu" áão-atterem a suÀstância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

medianie despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;

26,5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Ãá,ii"t'rii"çá", o prtncípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

26.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

ãiáá*tãi à-u Àonlinirtrução não será, em nenhum caso, responsávet por esses custos,

inJãpàna"nt"."nte da coÁdução ou do resultado do processo licitatório;

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos' excluir-se-á o dia

ão ini.io e incluír-se-á o do vencimento. Só se iniclam e vencem os prazos em dias e horários

de expediente na Prefeitura Municipal de Laranjeiras/SE;

26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

ãá ticitante, desde que seja poísível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse Público;

26.g. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o piocesso, prevalecerá as deste Edital'

26.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico'

htto://www.laranieiras. se. gov.br, e https: //comprasbr'com' brl;

26.11.o|icitanteéresponsávelpelafidelidadeelegitimidadedasinformaçõesprestadase
ãã.-ão.úr"ntor apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade.de qualquer

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata

àáictassificaçao ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratuat, sem prejuízo das

sanções administrativas, civis e penais cabíveis;

26.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

26.L3 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais' o P-regoeiro

ããà"-.a, "-*" iiitério, soticiiar ó arsesrãrai.ento técnico de órgãos ou de profissionais

especializados;

26.14 Íoda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares
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entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em
outro será considerado especiflcado e válido;

26.L5 O Pregoeiro. no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de
diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme
disposto na Lei no 14.L33/2O2LI

ANEXO I - Termo de Referência.
ANEXO II - Modelo de ProPosta.
ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO IV - Minuta do Contrato

26.L6 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a
inabilitação do licitante;

26.17 As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão publicadas no sitê da Prefeitura Municipal, no

endereço : http://www. laranjeiras.se.gov.br;

26.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos
e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a

matéria;

z6.Lg Apresente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Órgão
Solicitante revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de

fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação,

medianie ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos

licitantes;

26.2O Para atender a seus interesses, o órgão solicitante poderá alterar quantitativos, sem
que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, assim, o contratado será obrigado
a aceitar, À".'mes."r iondições Jontratuais, acréscimos ou supressões de até 25olo (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para

os acréscimos será de 5oo/o (cinquenta por cento) conforme dispõe o aft. 125, da Lei no

14.733/2027;

26.2L O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo,

os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

26,22 Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de

informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma

da lei. A publicidade será diferida:

I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura;
II - quanto ao orçamento da Administração, quando o mesmo tiver catrater sigiloso'

25.23 Fazêm paÉê integrantê deste edital os anexos, como se nele estivessem
transcritos:

27.7 Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras/SE, Para dirimir questões oriundas desta

,U*trrrrU"',{
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licitação, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

Laranjeiras/SE, 31 de outubro de 2024.

Livya Santos
re9 (a)

Página 30 dc 59



ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

ANÉXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DA DEFINIçAO DO OBIETO:

Sistema de Registro de Preços pra futura e eventual contratação de empresa esPecializada

o"à conf".caá de prótesãs dentárias (total e parcial) sob medida, atendidos pelos

ã;üÃ;;;á="úde áo uunicípio de Laranieiras, Estado de sergipe, conrorme especificação

conltante no Anexo I - Termo de Referência.

2, DA IUSTIFICATIVA:

A confecção do material será para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de

r-uiániuirãtlSr. Considerando a Portaria no 573 de 10 de abril de 2016' qual estabelece

|.".r.éo, d'o eloco de Atenção de Média e Alta complexidade a serem deduzidos e

inào.po.aOo. ao limite financéiro de Média e Alta Complexidade do Estado de Sergipe.

É dever do Estado contribuir para a manutenção da saúde dos cidadãos, inclusive prestando

ã*iriã"ãá odóntotógica aos nãcessitados. o áireito à vida é o mais fundamental dos direitos,

senJo a astistência ã saúde a via principal para assegurá-lo'

Como previsto nos artigos 196 e 197 da Constituição Federal:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais

" 
à."Ãã.itãt que visem à redução do risco de doença e"de outros agravos e ao acesso

,rÃrãirii 
" úrá'ritário à, ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação'. 

..

AÊ. 197.5ão de relevância p'iOtiãutãç0"' u s"t'iços de saúde' cabendo ao Poder PÚblico

;i;;;nol.".,os da tei,,àúi",uu regutamentação, fiscalizacão e controle, devendo sua

execução ser feita diretamenle ou atrávés de teiceiros e, também, por pessoa física ou

iurídica de direito Privado.
'o'iãl ã"t.õào-iàol qrã-J"po" sobre as condlções para promoção' proteção e. recuperaçao

au i",iae, a o.!anizáção e o funcionamento dós serviços correspondentes a ela, no art. 20

reza o seguinte: ^- -^^Ait-i,,Asaúdeéumdireitofundamentaldoserhumano,devendooEstadoproverascondições
indispensáveis ao seu pleno exercício" '

Sendo assim a contratação do serviço atenderá usuários carentes e em situação vulnerável'

considerando que a ausência-d-e'aâ,ii"i ptáa* severas alterações do sistema. mastigatório,

bem como o aspecto p.iaor*ãt jarantindo aos pacientes edêntulos totais ou parciais

tratamento adequado.

A reabilitação protética devolve a função mastigatória e estética que os dentes

oroDorcionam, possibilitandJ o u""nto da autoestima e restabelecimento da correta e

I".'".tá.i" ,"ttigação, melhorando a qualidade de vida do paciente'

Além de que amplia o acesso da população às ações de promoção, prevenção e recuperação

da saúde bucal, de tuf ,noao 
-.ãítiiUuin'áo p".u'" melhoria do! indicadores de saúde bucal

no Município,.on."qr"nt".'"àtà,'.,ãÀ'i.i-uriIã" paà à metrroria desses indicadores em nível

nacional.

Considerando ainda que este Projeto é um benefício do Governo Federal' destinado aos

municípios, visando a trazer-úenefÍcios àquelas pessoas vulneráveis sem condições de arcar

com as despesas deste serviço pretendido'
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2.1. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OB'ETO:

2.1.1. A Entrega será no prazo de até 30 (trinta) dias, de acordo com as necessidades do
lYunicípio. o item deverá ser entregue na sede da Secretaria Municipal de Saúde

2.1.2. A entrega deverá ser de acordo com a autorização de fornecimento, emitida pelo
l4unicípio, que poderá entre outras informações, determinar outro local de entrega;

2.1,3. Só será aceito o item, que estiver de acordo com as especificações exigldas pelos
órgãos de Fiscalização do Município, pela Secretaria Municipal de Saúde e por este Edital;

3. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAçõES DOS ITEÍ{SI

ITEM DESCRIÇAO UND OUANT. VL. UNIT VL. TOTAL

1

Fnó-resesoerrÁRrAsroraL
Serviço para Confecção de Próteses Dentárias
Totat Mandibular / Maxilar em acrílico
termopolimerizável com dentes em acrílico,
realização de moldagem, provas e instalação das
próteses, incluindo todos os materiais
necessários, bem como odontóloqo.

UND 1.000 R$ 349,60 R$ 349.600,00

2

Fnóreses DENTÁRIAs PARcIAL
Serviço para Confecção de Próteses
Dentárias Parciai Removível
Mandibular / Maxilar com estrutura
metálica e parte em acrílico
termopolimerizável com dentes em
acrílico. realização de moldagem,
provas e instalação das próteses,
incluindo todos os materiais
necessários, bem como odontólogo.

UND 1.000 R$ 367,12
R$
367.120,00

4. ESPECIFICAçÕES DOS MATERIAIS PARA CONFECçÃO OIS PRóTESES

4. ESPECIFICAçõES DOS MATERIAIS PARA CONFECçÃO OAS PRóTESES

4.1. Caixa de grampo em cera para Prótese parcial removível: ComPosta por grampos em

cera pré-fabricados, em diversos formatos, com a finalidade de facilitar e assegurar a
qualidade do trabalho a ser confeccionado.

4,2. Carbonato de magnésio e cálcio: Também chamado de branco de Espanha é um

produto destinado a dar polimento e brilho em metais.

4.3. Cera Utilidade: Deve apresentar propriedade plástica satisfatória, mesmo em

temperatura ambiente, pois essa característica será de suma importância na confecção das

prótãses removíveis nos quesitos: encerramento das peças, seus consertos, alívios,
'bloqueios de modelos, verificação de articulação, registro de mordida e outros em geral. A

sua temperatura de fusão deverá ser de 78 ' C. Descrição do produto: placas de 13,5 mm

(comp.) x 69 mm (larg) x 5 mm (espessura).

4.4, Cerd Rosa no 7: Sua composiçãO deve ser de 75olo de parafina, cera branca de abelha,

resina e essência de terebintina, assim como corantes' Geralmente, ela é usada em

moldagens de oclusão inicial ou primeira tomada de mordida em bases de próteses totais, e

para iiso ela tem que ser macia, permitindo a movimentação dos dentes do estoque-para

fosicioná-los durante a montagem, além de possibilitar a escultura da gengiva artificial.

bescrição do produto: placas dã 1s,smm (comp.) x 69mm (larg) x 1 mm (espessura)
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4"5. Disco de Carborundum: Disco de carborundum para peça de mão, tendo como uma
de suas propriedades alta resistência, e indicado no desgaste de metal.

4.6, Disco de feltro para Peça de mão: os discos de feltro de lã natural são

confeccionados para sUportar a utilização de pastas e abrasivos para polimento de superfícies

e oferecerem um excelente polimento dos metais e resinas nos laboratórios de prótese

dentária. composição: óxido de alumínio, feltro de lã natural e cloreto de povilina. Descrição

do produto: o feltro é de 8 mm ou 12 mm de diâmetro, a fim de se adequar às mais diversas

situações. são dotados de sistema de encaixe rápido que facilita seu acoplamento ao

ma ndril.

4,7. Dentes nacionais em acrílico (dentes de estoque): Placas de dentes artificiais

anteriores e posteriores nas cores A2; A3; A3, 5; B4 B3i C2 e D3 ou nas numerações 60,

62, 65,66, 6;;7, 69,77 e 81. O dente a ser selecionado deve ser de resina acrílica melhorada

de'tripla pr"nóug", e alto peso molecular, possuir alta resistência mecânica, química e à

abrasão; exceleãte aderência às resinas de base de próteses, ausência total de bolhas e

porosidades; alta estabilidade de cores; pigmentos biocompatíveis; fluorescência natural.

4.g. Escala de cor em resina para base de dentaduras: Escala de gengivas possibilita

ao Ciru rg ião-dentista informar iom precisão a cor de gengiva do paciente ao técnico em

prótese dental

4.9'FolhasdelixaParamadeira:Dediversasgranulaçõesparaoacabamentodaspeças
protéticas. Podem ser das numerações 100, 120. LsO, ?4O, 300 e as demais que o
laboratório ju lgar necessário

4.10. Gesso para Modelo (tipo II): Usado principalmente para preencher a mufla. na

.onstrução de uma dentadurà. àuanaã a expansão de presa não é crítica e a resistência é

adêquada.

4.11. Metal para fundição em odontologia: Liga metálica em cobalto-cromo utilizada

pàra a funaiçáo das armações metálicas das Próteses Parciais removívels'

4.12. Pasta Para Polimento: É uma pasta de polimento universal Descrição do Produto:

é uma pasta àe polimento produzida com diamante micronizado de granulação extra fina (2

u + .iiron.) e altíssima dureza para atender às exigências de polimento e brilho de resinas

e outros materiais restauradores.

4.13.Pincéisno12:Pincelchatoedecabo|ongoidealparacontornosepreenchimentos.

4.14. Ponta Para Polimento (pontas de borrachas abrasivas para polimento de

resina acriticà): são pontas utiti)àdas para redução da aspereza, estrias e riscos produzidos

pãioi instrr,,.'enios de contorná e acabamento. Póssuem várias partículas abrasivas coladas

e dispostas aleatoriamente sobre a superfície da broca' Apresentam-se em várias formas'

éuiu-ãúirti.u, forma de pêra com granutação grossa, intermediária e fina.

4.15. Resina acrílicâ autoPolimerizável incolor: consiste em um pó acrílico (auto

;;li;";;;i;,1 ã um ríquiao 
-( 

monômero de metilmetacrilato) usado em consertos dê

próteses, reembasamentor, à. but"t provisórias de dentaduras e na reqião das selas das

PPR para âs moldagens funcionais.

4.16. Resina acrílica teÍmoPolimerizável incolor e rósea: consiste em um pó acrílico

(i;;; üi;;ri-nte) e um iú-riao (ronar"ro de metitmetacritaro) usado na acrilização de

próteses, reembasamentos.
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s, DA rxspEçÃo panl AvALTAçÃo rÉctrca
As empresas classificadas nas condições exigidas serão inspecionadas pela cooRDENAÇÃo
DE SÀúDE BUCAL para avaliação das condições técnicas e operacionais com vistas à

etaboração de RELATÓRIO TÉCNICO DE SUPERVISÃO, conforme critérios previstos neste

Projeto.

Essa inspeção destina-se a avaliar a conformidade das instalações da empresa e evidenciar

sua capacidade operacional, bem como o tempo de resposta, quantidade e estado de

conservação dos equipamentos, sendo, portanto, de suma importância, pois complementa

a verificação da capacidade técnica da empresa a ser contratada'

Essa avaliação desclassifica o participante que não atender às exigências'

Ficará a cargo da empresa contratada o fornecimento de todos os materiais, equipamentos

e ferramentas usadas na fase laboratorial,

Ficará a cargo da empresa contratada o fornecimento de todos os materiais de moldagem

necessários à execução dos serviços sendo eles:

Alginato: com Íácil reprodução dos detalhes menores que 50p, baixo índice de distorção,

,ãio,. 
"rtubilidade 

dimeniional, excelente propriedade tixotrópica, escoamento e

"iurti.iOraá, 
tipo de presa rápida, excelente compatibilidade com o gesso odontológico, alta

iesistência a compressão, baixa sinérese e dessecação, com registro na Anvisa'

cesso odontológico especial tipo IV: gêsso de baixa expansão, alta fidelidade na reprodução

de detalhes, microgranulado, com baixa consistência e alta dureza;

Gesso odontológico pedra tipo III: gesso de endurecimento rápido, duro e resistente'

expansão de 0,30o/o, alta resistência à compressão;

Gesso odontológico comum tipo II: granulometria normal, menor resistência mecânica e

maior porosidade;

Cera odontológica utilidade:composição de hidrocarboneto, óleo mineral e corante,

produzida por processo de têmpera e laminação, com 5mm de espessura. cor vermelha,

caixa com 5 lâminas;

Cera odontológica no 7: composição de hidrocarboneto, óleo mineral e corante' produzida

;;;-p;;;"t;; á; têmpera e iaminação, com 1,13mm de espessura, cor vermelha caixa

contendo 18 lâminas;

Pasta para impressão de moldagem zinco enólica: indlcada para moldagem funcional de

bôcas àesdentádas, não ser irrita;te à mucosa bucal, presa rápida, reproduzir corretamentê

ãi po.."nor., da mucosa bucal, aderir a moldeira, kit com uma pasta base (composta de

á*ião ae zinco e óleo vegetal) àá OOg. 
" 

O1 pasta aceleradora (composta de resina vegetal

e eugenol) de 609r.

AexecuçãodosserviçosdereabilitaçãobucalatravésdePrótesestotaissuperioreseou
ini.riãtã", para pacÍentes aeioentáaos deverá compreender as seguintes fases:. clínica
(realizada por cirurqião dentista vinculado à secretaria Municipal de saúde do Município de

Luiãni"i.uJlse e dJPrótese (realizada pela empresa contratada):

lafase:clínica-Moldagemdasarcadascomalginato(desdentadaseantagonistas)'
úuzàrnunto dos modelos dá estudo em gesso tipo peàra (em no máximo uma hora aPós a

,ãã.s;Á1, - Responsabilidade: Profissional Cirurgião - Dentista (protesista)'

2afase:Empresacontratada_confecçãodemoldeiraindividualemresinaacrílica
urtopJir"rüa'r"i incotor, p"ta 

".presa 
contratada, Responsabilidade: Profissional técnico

ã. á.t"r" dentária d" e.pÃtá contratada, que deverá estar devidamente habilitado na

ã.""'àá-õiãtá* àentária. n àmpã=a deverá entiegar as solicitações embaladas e totalmente
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limpas em até 7 dias após a emissão da ordem de serviço'

3a fasê: Clínica - Prova e ajuste da moldeira individual e moldagem funcional anatômica
da(s) arcada(s) desdentada cóm selamento periférico em godiva bastão (quando necessário)

e moldagem com pasta zinco - enólica e confecção de modelo de trabalho em gesso pedra.

Responsável: Profissional Cirurgião - Dentista (protesista).

4a fase: Emprêsa Contratada -confecção de base de prova em resina acrílica. auto

polimerizável L plano de cera em cera rosá no 07 - Responsabilidade: Profissional técnico

ãn..' p-t"r" deniária da empresa contratada. Prazo de entrega: 7 dias após a emissão da

ordem de serviço.

5a fase: Clínica - Tomada do registro das relações intermaxilares em plano de cera - com

verificação de curva de Spee, cúrva do sorriso, linha da comissura labial, linha média,

dimensáo vertical de oclusão e escolha da cor dos dentes (6a,62,66, 67,69,77 ou 81) -

Responsável: Profissional Cirurgião - Dentista (protesista)'

6â fase: Empresa contratada - seleção e montagem dÔs dentes em acrílico com tripla

ãr""tãà.., iur.or"t 60,62,66, 67, 69,77 ou-81, seguindo as medidas aferidas pelo

iirurgial dentista vinculado ao Municipio e os parâmetros de oclusão normais para prótese

total] prazo de entrega: 07 dias após a emissão da ordem de serviço. Responsabilidade:

Profissional técnico em prótese dentária da empresa conti'atada'

7a fase: Clínica - Prova dos dentes e ajustes. Em caso de necessidade, o profissional deverá

iolicitar ao laboratório as alterações. Responsável: Profissional Cirurgião - Dentista

(protesista).

ga fase: Empresa contratada - Escultura, acrilização em resina rosa termopolimerizável,

Ãu. .or", ràsa o, incolor, acabamento e polimento de acordo com os parâmetros

rãmenàados. Responsabilidade: Profissional técnico em prótese dentária da empresa

contratada. Prazo de entrega: 07 dias após a emissão da ordem de serviço'

9a fase: Clínica - Instalação, ajustes necessários e entrega da prótese. Responsável:

Profissional Cirurgião - Dentista (protesista)'

10a fasel Empresa contratada - Ajustes finais para adaptação correta da.prótese, se

n".u.*rio. Rôsponsabilidade: Profis;ional técnico em prótes€ dentária da empresa

contratada. Prazo de entrega: 07 dias após a emissão da ordem de serviço'

A execução dos serviços de reabilitação bucal através de próteses parciais removíveis

coíãiríação metálica em cobâltó-cromo superiores ê ou inferiores, para pacientes

ããiá."tuaoi parciais deverá compreender as seguintes fases: clínica (realizada por

ãtirigiao dentista vinculado à Sà.r"tu.ia Municipal d; Saúde do Município de Laranjeiras) e

de piótese (realizada pela empresa contratada):

1a fase: clínica - Preparo de boca, Moldagem das arcadas com alginato, vazamento.dos

modelos de Trabalho ". 
g"*ã;pâ esfeãal tipo IV (em no máximo uma hora após a

,áfaig".l - Responsabilidlde: Profissional cirurgião - Dentista (protesista)'

2a fase: EmpÍesa ContÍatada - delineamento do modelo e Confecção da armação metálica

em cobalto-cromo e confecçãá de úase de prova em resina acrílica auto polimerizável e plano

de cera em cera rosa n" ozl nãiponsabiliàade: Profissional técnico em prótese dentária da

;il;" ;;"-*taaa oeverá eniãgaiài soticitações embatadas e totalmente limpas em até

7 dias após a emlssão da ordem de serviço'

3a fase: clínica - Prova e ajuste da armação metálica e'plano de cera, Tomada do registro

das relações intermaxila resi- pr*o a" tãt' - torn v-erificação de curva de Spee' curva do

,oi.i*, iinr,u da comissura t;ia[ ti;ha média, dimensão vertical de oclusão e escolha da cor

dos dentes (60,62,66, ot,àó, ,-l á, efl - iesponsável: Profissional cirurgião - Dentista

(protesista).



4a fase: Empresa Contratada - Seleção e montagem dos dentes em acrílico com tripla
prensagem, nas cores 60,62,66, 67, 69, 77 ou 81, seguindo as medidas aÍeridas pelo
cirurgião dentista vinculado ao Município e os parâmetros de oclusão normais para prótese
parcial removível. Responsabilidade: Profissional técnico em prótesê dentária da empresa
contratada. Prazo de entrega: 07 días após a emissão da ordem de serviço.

5a fase: Clínica -Prova dos dentes e ajustes. Em caso de necessidade, o profissional deverá
solicitar ao laboratório as alterações. Responsável: Profissional cirurgião - Dentista
(protesista).

6a fase: Emprêsa contratada - Escultura, acrilização em resina rosa termoPolimerizável,
nas cores 1.óaa ou incolor, acabamento e polimento de acordo com os parâmetros

recomendados. Profissional técnico em prótese dentária da empresa contratada. Prazo de

entrega: 07 dias após a emissão da ordem de serviço.

7a fase: Clínica - Instalação, ajustes necessários e eRtrega da prótese. Responsável:

Profissional cirurgião - Dentista (protesista).

ga fasê: clínica - Ajustes finais para adaptação correta da prótese, se necessário.
profissional técnico em prótese dentária da empresa contratada. Prazo de entrega: 07 dias

após a emissão da ordem de serviço.

A empresa contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em pafte, os serviços contratados, nos quais forem verificadas

imper.feiçâes, vícios, negligências ou imperícias resultantes da execução dos trabalhos, a

criiério d-a Secretaria Nuniiipat de Saúde de Laranjeiras, que lhe assinará prazo de 03 (três)

dias para a adoção das providências, sem quaisquer ônus para o órgão'

A entrega de cada etapa do serviço da confecção das próteses dentárias (de acordo com o

Ouilritiiá iclma; aevàrá ocorrer nos prazos máximos estabelecidos no subitem "2.1.1",
iontados a partir da data de emissão de cada ordem de serviço, sendo que 

-será .de
responsabilidade da empresa contratada a coleta e entrega dos serviços (transporte), dentro

do prazo estipulado.

As próteses deverão ser entregues na clínica de saúde, no município de Laranjeiras, no

horário das 7h às 12h e das 13h às 15h de segunda a sexta-feira'

A presença do técnico da empresa contratada poderá ser solicitada quando necessário para

Jiíirga,i'a" casos específicos conforme demanda dos profissionais de odontologia do

lvlunicípio.

Após a entrega da prótese, o cirurgião-Dentista - Especialista em Prótese Dentária, poderá

solicitar novo! acabamentos e polirÃentos, que deverão ser executados no prazo de 07 (sete)

d ias.

o recebimento provisório ou definitivo da prótese não exclui a responsabilldade civil da

".pr"tu 
contraiada pelos padrões adequados de qualidade, segurança' durabilidade e

solidez dos serviços prestados, nem a ética profissional pela perfeita execução deste

contrato.

6. QUALTFTCAçÃO rÉclrcl:
6.1. Comprovação de aptidão para desempenho do serviço/fornecimento' compatível em

caiacterísticas, 
-quantidades 

e prazos com o objeto deste certame' através de 1(um) ou

mais ATESTAóOS DE CAPA6I|ADE TÉCNICA, fornecidos por pessoa jurídica de direito

pJufl.o ou ptiruOà, devidamente assinado, carimbado em papel timbrado do ór9ão tomâdor;

6.2. Inscrlção na respectiva entidade competente cFo/cRO - da empresa e de seu

i".p""tã""i técnico/Prótese, acompanhada das Certidões de Regularidade;
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6.3. comprovação de que a equipe técnica apresentacja na proposta vincula-se à empresa,
o que poderá ser feito através de uma das seguintes formas:

6.3.1. Carteira de Trabalho;

6.3.2. Contrato social;

6.3.3. Contrato de prestação de serviços;

6.3.4. Contrato de trabalho registrado na Delegacia Regional do Trabalho (DRT).

6.4. Cópia do_ Diploma ou comprovação do registro junto aos respectivos Conselhos
Regionais ou Orgãos de Classe dos profissionais acompanhado de Regularidade junto ao

mesmo (vigente):

6.4.1. Cirurgião Dentista - CD

6,4.2. Íécnico ou Auxiliar em Saúde Bucal - TSB/ASB

6.4.3. Técnico em Prótese Dêntária -TPD

6.4.4. Auxiliar em Prótese Dentária - APD

6.5. Cópia autenticada do Diploma reconhecido pelo cRo, RG e cPF do responsável técnico
pelo serviço a ser contratado;

6.6. Comprovação de registro ou inscrição na entidade profissional competente, em nome

da pessoa jurídica, mediãnte apresentação do Registro do Laboratório de Próteses Dentárias

iunto ao Cónselho Regional de odontologia - CRo, acompanhado da certidão de regularidade
(vigente);

6.7. Comprovação de cumprimento à Resolução-RDc no 050 de 21 de Fevereiro de 2oo2,
mediante apresêntação de Parecer Técnico emitido pela Vigilância Sanitária Estadual quanto

a ãp.ovaçab de estiutura física adequada para realização de atividades de assistência à

saúde;

6.8. Comprovante de cadastramento no cadastro Nacional de Estabelecimento de saúde
(cNES);

6.9. O estabelecimento de saúde que irá confeccionar a prótese dentária (LRPD) deve ser

cadastrado no sistema de cadastro Nacional de Estabelecimentos de saúde (scNES) De

acordo com o cumprimento da Nota Técnica do Ministério da saúde sobre o credenciamento

de Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias - LRPD mediante a apresentação da Fichâ

de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES):

6.9.1. Caso caracterize-se como estabelecimento isolado, deve ser cadastrado com o tipo

de estabelecimento: 39 - Unidade de saúde de serviço de Apoio Diagnóstico Terapêutico -
ôÁoi (ástaOelecimento 39), subtipo; 03 - Laboratório Regional de Prótese Dentária - LRPD

e ãom Serviço Especialiiado: iSi - Serviço de Laboratório de Prótese Dentária e

Classificação: 001 i Laboratório Regional de Prótese Dentária. ;6.9.2. O estabelecimento

J"r"ia pÉrrir, no mínimo, um profi-ssional com o CBo: 3224-Lo - Protético Dentário e/ou

cBot 2)32 - iirurgião- Dentista (qualquer CBO dentro desta família)'

6.9.3. Apresentar certificado ou Alvará de Funcionamento da vigilância sanitária da sede ou

domicílio da sua localidade.

7, DOS DEVERES DA CONTRATADA

7.1. Na execução do objeto do contrato, obriga-se a CONTRATADA:

71.1. Executar fielmente o pactuado entre as partes, de acordo com as Cláusulas avençadas;

7.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do

contratante, referentes ao objeto deste Edital.
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7.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.4. Aceitar, nas mesmas condlções contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem de até 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

7.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acomPanhamento do contratante;

7.1.6. cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e

posturas. bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes,
pertinenies à matéria o|ieto du contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade
pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes;

7.1.7. Comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas à execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execução do contrato;

7.1,8. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de

representante ou preposto para tratar com o contratante;

7.1.g. A empresa seguirá calendário estabelecido pelo Fundo Municipal de saúde para

confecção do produtJfinal a ser licitado (prótese dentária). Para cada etapa laboratorial

finalizada e comprovada pela contratante, a contratada terá até 07 (sete) dias úteis para

atendimento de uma nova etaPa;

7.1.10. Os materiais inabilitados ou que apresentem defeitos e incorreções, em qualquer

"iupi- 
Oã sua confecção, devidamente comprovados por técnico habilitado do Fundo

úuÃiiipui de Saúde dã Laranjeiras/SE, serão devolvidos para a Contratada, devendo a

Contratada iniciar o atendimeÃto da etapa ou todo procedimento viciado em erro, tantas

vezes forem necessárias, até a devida aprovação por parte do Contratante;

7.1.11. Responsabilizar-se por consertos ou substituição dos produtos já acabados n9 plazo

de 12 (doze) meses, no caso do mesmo apresentar falhas decorrentes de problemas técnicos

laboraiorialó, comprovados através de laudo que será emitido por profissional habilitado do

Fundo Municipal de Saúde de Laranjeiras/SE;

7.1.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato, sem prévia

anuência formal do Fundo Municipal de Saúde de Laranjeiras/SE;

7.1.13. Deslgnar funcionários de seu quadro, em número suficiente, que deverão estar

cientes das cl-áusulas contratuais e conteúdo deste termo de referência, informando os seus

norn", puru o pronto atenàimento das requisições do Fundo Municipal de saúde de

Laranjeiras/se, prevendo substituições no caso -de.férias, 
licença, falta ao serviço ou

demijsão, de forma a dar continuldade na prestação dos serviços;

7,1.14. Fornecer e manter atUalizadO o endereço postal e eletrônico, bem como o n o de

telefone fixo, celular e fax, para que o Fundo Municipal de Saúde de Laranjeiras/SE mantenha

os contatos necessá rios;

7.1.15. Comunicar imediatamente ao Fundo Municipal de Saúde de Laranjeiras/SE todas as

atteraçaes êventualmente ocorridas no ato constitutivo da empresa contratada;

7.1.16. Utilizar-se de forma privativa e confidencial das informações e documentos

fornecidos pelo do Fundo MuniciPal de Saúde de Laranjeiras/SE para execução dos serviços;

7.1.17. Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA' despesas .:o'o' j?l:-tl
impostos,custosadministrativos,impressãodebilhetes,transportedostrabalhosprotetlcos
ã"i"úà.ãia"ó p"ra o município ãã Laranjeiras/SE e vice-versa e outras inerentes à execução

dos serviços;
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7.1.18. A licitantê vencedora será responsável para a confecção de próteses totais pelas
etapas de: confecção de moldêira individual; base de prova; montagem dos dentes;
ceroplastia; escultura; inclusão; prensagem com resina rósea; acabamento e polimento;

7.1.t9, A empresa ficará responsável para a confecção de próteses parciais removíveis pelas
etapas de: delineamento do modelo de estudo; confecção da armação metálica com liga
cobalto-cromo; confecção da base de prova com moldeira individual; montagem dos dentes;
ceroplastia; escultura; inclusão, prensagem com resina rósea, acabamento e polimento;

7.1.20. Os dentes a serem utilizados nas próteses totais e parciais removíveis deverão ser
de resina acrílica melhorada de tripla prensagem e alto peso molecular;

7.1.21. Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, fornecimento ao município os
materiais de moldagem necessários à execução dos serviços (sendo eles, alginato, gesso

odontológico especial tipo IV; gesso odontológico pedra tipo III; gesso odontológico comum
tipo I; cera odontológica utilidade; cera odontológica no 7, pasta para impressão de
moldagem zinco enólica;

7.1,22. Submeter à aprovação da CoNTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas
especificações, em face de imposições técnicas ou de cunho administrativo e legal;

7.1.23. Apresentar documento fiscal especificando todo o serviço prestado, com indicação
de preços unitários e total;

7.1.24, Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do
Contrata nte;

7.1.25. Solicitar em tempo hábll, todas as informações de que necessitar para o

cumprimento de suas obrigações contratuais.

8. DEVERES DA CONTRATANTE

8.1. Na execução do objeto do contrato, obriga-se a CONTRATANTE a:

8.1.1. Solicitar as próteses a Contratada através de documento próprio nos quantitativos
necessários;

8.1.2. permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante
para tratar de assuntos pertinentes aos.serviços contratados;

8.1.3. Rejeitar os produtos que não forem aprovados pelo clrurgião-dentista 
_ 
(profissiona I

técnico eipecialista na área específica) do Fundo Municipal de Saúde do município;

8.1.4. Proporcionar todas as conciições necessárias ao bom andamento da prestação dos

serviços contratados;

8.1.5. Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela CoNTRATADA;

8.1.6. Notificar, por escrito, à coNTRATADAS quaisquer irregularidades encontradas na

prestação dos serviços;

8.1.7. Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de
qualidade na prestação do serviço;

g.1.8. Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e

fiscalização dos serviços ofertados.

9. DA QUALIDADE DOS PRODUTOS

g.1. os produtos a serem fornecidos deverão estar dentro dos padrões de qualidade

estipulados pela secretaria solicitante, devendo apresentar certificação de qualidade do

órgão responsável;

9.2. Sempre que necessário serão substituídos, às custas da fornecedora, os produtos que
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estejam em desacordo com estipulado neste Edital ou quaisquer anormalidades do produto;

9.3. Caso não haja cumprimento da localização e tipo de grampos a ser utilizados, de forma
que comprometa a retenção e estabilidade da PPR, uma nova armação deverá ser
confeccionada pelo profissional e/ou empresa habilitada. sem ônus ao Fundo Municipal de
Saúde de Laranjeiras/SE;

9.4. Caso haja algum erro no processo de trabalho, o (a) Cirurgião (ã)- Dentista responsável
devolverá ao profissional e/ou empresa habilitada para as devidas correções, inexistindo
qualquer ônus para o Fundo Municipal de Saúde de Laranjeiras/SE.

10. DA GARANTIA DOS SERVIçOS

O prazo de garantia dos serviços objeto deste projeto será de, no mínimo, 12 (doze) meses,

contados dã entrega dos referidos trabalhos, restrito a defeitos e falhas laboratoriais
constatados.

11. PRAzo DE PRESTAçÃo DO(S) sERVrçOs(S) E CoNDrções oe ENTREGA

11.1. A prestação do(s) serviço(s) será conforme apresentado no desenvolvimento do
projeto de 30 (trinta) dias após a realização da moldagem individual de cada paciente e

controle de data de solicitação para o Contratado;

11.2. Após passarem por todos os estágios de confecção e prova, estas próteses serão

entregues após uma rigorosa avaliação final do profissional, onde será avaliado tanto as

condiiões estéticas, como a adaptação anatômica adequada destas peças protéticas. Em

caso àe não adaptação ou não condições estéticas satisfatórias;

11.3. O contratado será obrigado a solucionar o problema ou confeccionar uma nova peça

mediante avaliação e/ou jolicitação do profissional. Todos os trabalhos entregues

satisÍatoriaments e serão registradós através de um controle conjunto entre o contratado e

o profissional;

11.4. O contratado deverá enviar o1 (um) profissional odontólogo, devidamente registrado

no conselho de classe, semanalmente para atendimento na clínica de saúde da cidade de

Laranjeiras/sE, em horário de expediente a ser estabelecido pela secretarla Municipal de

Saúde, sem nenhum custo adicional ao Município'

12. DAS CONDIçõES DE PAGAMENTO:

12.1. Os pagamentos serão efetuados após liquidação da despesa, no prazo de até 30

(trinta) dias, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo

setor responsável pelo recebimento do objeto;

L2.2. Parc fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, iuntamente com o

documento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e

Municipal, prova de rãguiaridade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - lNSS,

perante o FGTS - cRF e a certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT;

12.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de

liquidação de ob;ig;ção financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

12.4. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

12.5. Não haverá reajuste de preços durante o período contratado;

12.6. No caso de atraso de Pagamento, será utilizado. para atualização do valor mencionado

nã caput desta Cláusula, o Ínãice Nacional de preços ao Consumidor - INPC/IBGE;

12.7. Nos preços estarão incluídas todas as despesas que. direta ou indiretamente' decorram

áã execução contratual, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e
previd enciá rios, administi'ação, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer
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natureza;

12.8. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem
retidos, sem que a CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus
créditos, o Contrato será rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado
à CONTRATADA, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos produtos
efetivamente prestados e atestados.

13, DO PRA,ZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:

Os Serviços serão prestados conforme a necessidade, durante o prazo de l2 (doze) meses,
contado a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, havendo interesse das partes, até o limite estabelecido em legislação vigente, nos
termos dos arts. 106 e 107 da Lei no L4.133/2O21.

14. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

14.1. A dotação orçamentária somente será informada quando da respectiva solicitação do
fornecimento, sendo inexigível para a realização desta licitação.

15. DAS SANçõES ADMINISTRATIVAS:

15.1. No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso
assumido com o Município, as sanções administrativas aplicadas à contratada serão:

15.1.1. Advertência;

15.1.2. Multa;

15.1.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o
Município;

15.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

15.1.5. A multa será aplicada até o limite de 20olo (vinte por cento) do valor da parcela

mensal dos fornecimentos em atraso e, no caso de atraso não justificado devidamente,
cobrar-se-á 1olo (um por cento) por dia, sobre o valor mensal da respectiva parcela afetada,
o que não impedirá, a critério do Município, a aplicação das demais sanções a que se refere

es[a cláusula, podendo a multa ser cobrada diretamente da contratada, amigável ou
judicialmente;

15.1.6. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou

indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação a critério da contratante;

15.1.6. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla

defesa por parte da contratada, na forma da lei,

16. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

16.1 O critério de julgamento será o de menor preço por ltem, desde que observadas às

especificações e demais condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

16.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta, deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

17. DISPOSIçõES GERAIS

17.1. Se durante o período contratado ocorrer aumento de preços dos itens objeto do

presente termo, em conformidade com a legislação pertinente, os mesmos poderão ser

readequados. a fim de manter o equi!íbrio eãonômico-financeiro, devendo a comprovação

ser feiia pela apresentação à contratante, da razão que autorizou o referido aumento;
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17.2. A futura contratada obriga-se a repassar ao órgão todos os preços e vantagens,
ofeÍtados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes;

17.3. O objeto desta licitação poderá ser acrescido ou subtraído, em até 25olo (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado, mantidas as demais condições iniciais, ficando a

CONTRATADA obrigada a aceltar essa condição, quando formalmente proposto pelo

Município;

u .4. Em caso de encerramento do estado de calamidade e retomada regular do calendário
letivo, o Município poderá rescindir o(s) termo(s) de contrato oriundo(s) deste Procedimento,
sem que haja a obrigatoriedade de efetiva consumação dos itens, ou ainda, poderá adequar
a execução contratual ao referido calendário, o que for mais conveniente para a

administração.

Laranjeiras/SE, 29 de agosto de 2024

Iara Palmira Gomes Ribeiro Maia
cRo 1217lSE

Autorízado:

Gabriêla Oliveira do Nascimento Carvalho
Secretária MuniciPal de saúde
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AO
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS
FUI{DO MUNICIPAL DE SAUDE E DO BEM ESTAR

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO NO 12024'

oBJETO: Sistema de Registro de Preços pra futura e eventual contratação de empresa

e-speciaiizaaa para confec!ão de prótesês dentárlas (total e parcial) sob medida, atendidos

pãi* p.ogturnut de Saúãe do Município de Laranjeiras, Estado de Serqipe. conforme

especificaião constante no Anexo I - Termo de Referência do edital'

Prazo de validade da proposta não inferior a 6O (sessenta) dias corridos' contado da data

de abertura do certame, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessenta) dias

corridos.
;;;;;;;" entrega, que será de no máximo 

- 

(-) dias consecutivos contados a

partir da entrega da ordem de fornecimento'
Forma de paga-mento; por nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de acordo com as

quantidadesiornecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante'

Declaro que nos preços ora piopàsto. e naqueles que por.ventura vierem a ser ofertados'

p* Ã"io J. fun.es, ástão inciuüos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeito

fornecimento objeto desta pràpàsta, tais como: taxas, fretês, impostos, seguÍos e tudo

mais influir direta ou lnoiretáliente no custo do fornecimento, entendido que a falta de

.ãniràtiiçao implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas'

Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Fone/Fax:

(Cidade)/(UF), 

- 

de de 2024.

v. ToTAL R$MÂRCÂQUANTUNIDDEscRrçÃoITEM

VALOR TOTAL RT

I 
v. urrr n$

I

E-mail:
Banco: Agência:
Local/Data:
Conta Corrente No:
Nome do Representante Legal:
CPF: 

-
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O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS, ESTADO DE SERGIPE, ATTAVéS dO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BBEM ESTAR, inscrita no CNPJ: XXXXXXXXXXXX, com sede

administrativa localizada no endereço à XXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, Estado de Sergipe,

or seu xxxxxxxxxxx o Sr. )O(XX»O(nO«XXXXXXXX)O(, brasileiro. maior, capaz,p

RESOLVE, REGISTRAR OS PREçOS da: xxxxxxxxx, inscrita no CNPI sob no xxxxxxxxx,
InscriçãO EstadUal xxxxxxxx, com sede na xxxxxxx, no xxxxx, Bairro xxxxx, xxxxxxxx,
CidadÁ xxxxx, e-mail xxxxxxx. telefone (xx) xxxxx-xxxxxxx, neste ato representada por seu

representante legal, o sr(a). xxxxxxxxxxxxx, CNPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, doravante
denominada FO{NECEDOR, de acordo com o edltal e seus anexos, que passam a fazer
parte integrante desta Ata, sujeitando-se as partes às determinações em conformidade com

ô Lei no fZ.t::, ae 10 de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos Administrativos] e

Decreto Federal no !!,462, de 31 de março de 2023 [Registro de Preços]. e ainda, pela Lei

complementar no 123/2006, bem como pelas condições estabelecidas nos seguintes termos:

Tes idente e domiciliado neste município, portador da Cafteira de ldentidade no

SSP/ e CNPF/MF no doravante denominada , ORGAO

GERENCIADOR, em decorrência da conclusão do PREcÃo ELETRôNrco no 

-/2024,

3.1. o prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e

poderá'ser pror.ogádo por igual período-, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84,

Lei 14.133/2021).

3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em

conformidade €om as disposições nela contidas.

1.1.A presente Ata tem por objeto o Sistema de Registro de Preços Pra futura e
Àventüal contratação de empresa especialízada para confecção de próteses

dentárias (total e iarcial) sob medida, atendidos pelos Programas de Saúde do
Município àe Laranjeiras, Lstado de Sergipe, cohforme especificação constante no

Anexo I - Termo de Referência do êdital.

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico sRP

e seus Anexos, o qual A parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a propostâ

do Fornecedor Registrado.
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4,2. O prcço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

4.3. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preÇos;

4.4. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

4,5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específlca para a aquisição pretendida, desde que devidamente
motivada (Art. 86, Lei L4.L33/202L) ;

4.6. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução doi preçôs praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis óu previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pactuada, nos terrnos do disposto na alínea "d" do inciso II
do caput do art. 124 da Lei no 14.133/ 2o2l;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais

ou superveniên;ia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os

preços registrados; ou
c; na fripóteãe de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre

os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no l4'L33, de 2OZl '

4.T.Quandoopreçoinicialmenteregistrado,pormotivosuperveniente,torna-seSuperioro
preço praticado no mercado, o órgão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua

adequação ao Praticado no mercado;
b) Frustraáa a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;

.j conro.u|. o, ãural, iicitantes que tiveram preços registrados, visando igual

oportun idade de negociação;

4.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata'

mediante requerimànto comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração

poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do comPromisso assumido, sem aplicação da penalidade'

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) Convocarts demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;

ij úáó f,ar"nOo êxito nai negociações, a Administiação deverá proceder a revogação

da Ata de Registro de Páços,- adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.
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servidor(a) xxxxxxxxxxxx - CPF n' xxxxxxx, lotado na Secretaria Municipal de
deste órgão, para acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata de

Registro de Preços.

51o - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução
do Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para
garantir a qualidade desejada.

§2o - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais.

5.3. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscat e o Gestor, que será responsável
pelas rotinas de controle dessas atas, como:

a) Controle dos saldos;
b) Vigência da ata;
c) controle sobre o cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata

de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;

0 Controle sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuais solicltações de troca de marca e de prorrogação do prazo de

entrega;
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros'

6.1 Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para

assinar a ata de registro de preçoé no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decadência

do direito, te, pr"l, ízo da aplicação das sanções previstas na Lei no 14'L33' de 2O2L;

6.2 o prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) á solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do pÍazo; e

bj a justiflcáção apresentada seia aceita pela Administração'

6.3- Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado;

6.4Nahipótesedenenhumdoslicitantesaceitâracontratãçãonostermosprevistosnoitem
ãcima, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma

prevista no ed ita l, Poderá:
a) convocar 

'os 
licitantes que mantiverem sua proposta original' na ordem de
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5.1. O órgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controle e
administração da presente Ata.

5.2. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei n" t4.133/202t, fica designado o(a)



classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição,

6.5. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento
contratual ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art. 95 da
Lei no 74.133/2021;

7.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no ntercado;
d) Tiver presentes razões de interesse público;
ej O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e a

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da

Administração.

8.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação. nem

ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para

fornecimento de materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

8.2 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo

beneficiário do registro, quando o MunicÍpio optar pelo fornecimento cujo preço está

registrado, por outio meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o

preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

g.3 - o Município avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados

a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve os custos dos bens registrados.

9.1. São obrigações do órgão gerenciador:

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços:

II-prestar,pormeiode-seurepresentante,asinformaçõesnecessárias'bemcomo
atestar as úotas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;

III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao

acompanhamento e fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no

Edital e a proposta de aplicação de sanções;-- - 
IV 1 urr"gr."r_r" dá fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no

instrumento convocatório e seus anexos;
V - assegurar-se de que os preços'contratados são os mais vantajosos para a

Administração, pãrrn"io de estudo compárativo dos preços praticados pelo mercado;
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VI - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de Preços;

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado;
VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a

responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos serviços.

10.1. São obrigações do fornecedor registrado:
I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação

exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços;
II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da

Ata de registro de preços;
Iii - atender áos chamados do ór9ão Gerenciador, visando efetuar reParos em

eventuais erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços;
IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de

preços sem a expressa concordâncla do ór9ão Gerenciador.

11.1. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório poderão

aderir à ata àe registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
req uisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de- 
provável disa bastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art' 23 da Lei no L4.133/202t;

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

11.2 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante

poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e mu_nicipal,
' 

relativãmente a ata de registro de pieços de ór9ão ou entidade gerenciadora federal,

estadual ou distrital; ou
b) Por órgãos e entidades da Administração PÚblica municipal, relativamente a ata de

registrã de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal. desde que o sistema

dJregistro de preços tenha sido formalizado mediante licitação'

11.3. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não

participantes:'ãiÀ, 
"Jài0", 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento)

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro

de preços para o órgão gerênciador e para os órgãos participantes'

b) O qua;titalivo decoirente das adesões à ata de iegistro de preços não poderá exceder,

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de

ói"çoi p"tu o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número

de órgãos não participantes que aderirem.

12.1 Serão aplicadas as sanções previstas no item 22 do Edital de Pregão Eletrônico sRP no

120----
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13.1. A publicação da Ata de Registro de Preços deverá de reallzada no PoÊal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art.. L74 § 20, inciso IV da Lei no
74,t33/2021, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura.

14.1. independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta
de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor
Registrado no pregão fará parte desta Ata de Registro de Preços.

15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de
Preços será competente o foro da Comarca do Município de Laranjeiras, estado de Sergipe.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a

presente ata de registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias,
de igual teor e forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão permânente de Licitação deste
Município.

de 20_.

XXXXXXXXXXXXX
Órgão Gerenciador

XXXXXXXXXXXXXXXX
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS:

SE, _ de_

1-
Nome
CPF:
2-
Nome:
CPF:
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O presente anexo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva dos licitantes que
aceitaram cotar os serviços/materiais com preços iguais aos do licitante vencedor,
obedecendo a sequência de classificação no certame, no caso de impossibilidade de
atendimento pelo primeiro colocado da em virtude do cancelamento.

Item Classificação Fornecedor CNP]

[inserir razão social da empresa]
[inserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

[inserir razão social da empresa]
[inserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

[inserir razão social da emPresa]
[inserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO
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Minuta de Contrato de Fornecimento/Prestação Serviço.
que entre si firmam o MUNICIPIO DE

- ESTADO DE SERGIPE, e a

Empresa

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado o i'TUNICIPIO
DE - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito
público. inscrita no CNPI sob o no 00.000.000/0000-00, com sede na 

-, 

no 00.
CEP 00.000-000, na cidade de 

-, 

Estado de Sergipe, doravante denominada
CoNTRATANTE, neste ato representado pelo seu titular, o Sr'
brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o no 000.000.000-00 e

RG no 000. 000 SSP/--, e do outro lado a empresa, inscrita no CNPJ

no estabelecida na
na cidade de Estado de doravante

denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo o Sr.

no _, Bairro

brasileiro, , para o fim especial de celebrarem o presente instrumento,
tendo em vista o que consta do processo de licitação, com base na Legislação em vigor e

nas cláusulas a seguir ajustadas:

1.1 O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços/fornecimento de

, conforme projeto básico/termo
de referência parte integrante deste contrato.

3.1 O p resente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei no 14.133/2021, demais

normas pertinentes a matéria, e será
Administrativo e Constituciona l.

regido pelos princípios norteadores do Direito

2.1 O presente pacto vincula-se em sUa plenitude aos termos do Termo de Referência, da

proporiu oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo de Preqão Eletrônico SRP no

_ _J_.

4.1 A CONTRATADA deverá efetuar as atividades abaixo:
a)
b)

c)
d)
e)

f)

Página 5l de 59



ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

s)

h)

5.1 - Em contraprestação aos serviços prestadosi/fornecimento na cláusula primeirê, obriga-
se a CONTRATANTE, a pagar a CONTRATADA, o valor descrito no subltem 5.2.

5.2 O valor total deste contrato é de R$ X)O«XX (-------------------------)

5.3. O valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados
da data de assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outro
indicador que venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo constante na cláusula
quarta e mediante acordo formal entre as partes.

5.4. O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do Índice pactuado
entre a data de apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato. sendo que
os reajustes subsequentes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a

variação ocorrida no último período.

5,5. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado
no item 5.1., o IPC-A ou outro indicador que venha a substituí-lo.

6.1, O pagamento será efetuado até o 10o (décimo) dia do mês subsequente ao vencimento.
6.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor
correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes
documentos:

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);
b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS

e CNDT, válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal.
6.3. Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço
da sede da Câmara Municipal de - Estado de Sergipe, dos quais aPós
atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão
encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista
classificatória de credores;
6.4. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a

ordem cronolóqica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 70 §2o,
Inciso III, da Lei no 4.32011964, art. 141 da Lei no 14.133/2021,
6.5. A ordem cronológica referida no 6.4 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa
da autoridade competente e posterior comunicação ao ór9ão de controle interno da
Administração e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas
no art. 141, § 10 da Lei no t4.L33/2021i

7.1 Este contrato tem o prazo de vigência de 00 (
data da sua assinatura.

) meses contados a partir da
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7.2. Podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo. pelo período de l2 (doze) meses,
conforme artigo 106 e 107, da Lei no 14,133/2021, caso sejam preenchidos os requisitos
abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade
competente:

a) Os serviços/fornecimento tenham sido prestados regularmente;
b) A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade dos serviços/fornecimento;
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE,

permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para
qualq uer das partes; e

d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

8.1 A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de 20---, correrá
por conta da dotação orçamentária abaixo, com saldo suficiente, assim discriminado:

U -G,
u. o.
PRO]ETO/ATIVIDADE:
ELEMENTO DE DESPESA:
FONTE DE RECURSO:

9.1 O mapa de risco que se encontra nos autos do processo administrativo que autorizou a
contratação será preenchido durante a fase de execução do contrato pelo Gestor e Fiscal
designados para a acompanhar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como as
exigências previstas no Termo de Referência, visando aplicar ações de prevenção e
contingência dos riscos e/ou danos que possam ocorrer durante a vigência do contrato,
observado o disposto no art.60, inciso XXVII da Lei no 14.133/202L.

10.1 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos
termos do art.724,II "d", da Lei n" 14.133/2021, desde que demonstrado, por pafte da
contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

Parágrafo único. o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá
ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.

11.2 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 00 (

contado da data do pedido da documentação.
) d ias,

11,1 Incumbe a CONTRATANTE:
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Na execução do objeto do contrato, obriga-se a CONTRATADA:

a) Executar fielmente o pactuado entre as partes, de acordo com as cláusulas avençadas;
b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do contratante,
referentes ao objeto deste Edital.

c) 14anter, durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressões que se fizerem
de até 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato. não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do contratante;

f) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas,
bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à
matéria objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas
consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes;

g) Comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a
perfeita execução do contrato;

h) Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de
representante ou preposto para tratar com o contratante;

i) A empresa seguirá calendário estabelecido pelo Fundo Municipal de Saúde para confecçâo
do produto final a ser licitado (prótese dentária). Para cada etapa laboratorial finalizada e
comprovada pela Contratante, a Contratada terá até 07 (sete) dias úteis para atendimento
de uma nova etapa;

j) Os materiais inabilitados ou que apresentem defeitos e incorreções, em qualquer etapa de
sua confecção, devidamente comprovados por técnico habilitado do Fundo 14unicipal de
Saúde de Laranjeiras/SE, serão devolvidos para a Contratada, devendo a Contratada iniciar
o atendimento da etapa ou todo procedimento viciado em erro. tantas vezes forem
necessárias, até a devida aprovação por pafte do Contratante;

k) Responsabilizar-se por consertos ou substituição dos produtos já acabados no prazo de
72 (doze) meses, no caso do mesmo apresentar falhas decorrentes de problemas técnicos
laboratoriais, comprovados através de laudo que será emitido por profissional habilitado do
Fundo Municipal de Saúde de Laranjeiras/SE;

l) Não transferir a outrem, no todo ou em pafte, o objeto do Contrato, sem prévia anuência
formal do Fundo Municipal de Saúde de Laranjeiras/SE;

m) Designar funcionários de seu quadro, em número suficiente, que deverão estar cientes
das cláusulas contratuais e conteúdo deste termo de referência, informando os seus nomes
para o pronto atendimento das requisições do Fundo Municipal de Saúde de Laranjeiras/SE,
prevendo substituições no caso de férias, licença, falta ao serviço ou demissão, de forma a
dar continuidade na prestãção dos serviços;

n) Fornecer e manter atualizado o endereço postal e eletrônico, bem como o n.o de teleÍone
fixo, celular e fax, para que o Fundo Municipal de Saúde de Laranjeiras/SE mantenha os
contatos necessá rios;

o) Comunicar imediatamente ao Fundo Municipal de Saúde de Laranjeiras/SE todas as
alterações eventualmente ocorridas no ato constitutivo da empresa contratada;

p) Utilizar-se de forma privativa e confidencial das informações e documentos fornecidos
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pelo do Fundo Municipal de Saúde de Laranjeiras/SE para execução dos serviços;

q) Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, despesas como: taxas, impostos,
custos administrativos. impressão de bilhetes, transporte dos trabalhos protéticos do
laboratório para o município de Laranjeiras/SE e vice-versa e outras inerentes à execução
dos serviços;

r) A licitante vencedora será responsável para a confecção de próteses totais pelas etapas
de: confecção de moldeira individual; base de prova; montagem dos dentes; ceroplastia;
escultura; inclusão; prensagem com resina rósea; acabamento e polimento;

s) A empresa ficará responsável para a confecção de próteses parciais removíveis pelas
etapas de: delineamento do modelo de estudo; confecção da armação metálica com liga
cobalto-cromo; confecção da base de prova com moldeíra individual; montagem dos dentes;
ceroplastia; escultura; inclusão, prensagem com resina rósea, acabamento e polimento;

t) Os dentes a serem utilizados nas próteses totais e parciais removíveis deverão ser de
resina acrílica melhorada de tripla prensagem e alto peso molecular;

u) Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, fornecimento ao município os
materiais de moldagem necessários à execução dos serviços (sendo eles, alginato, gesso

odontológico especial tipo IV; gesso odontológico pedra tipo III; gesso odontológico comum
tipo I; cera odontoló9ica utilidade; cera odontológica no 7, pasta para impressão de
moldagem zinco enólica;

v) Submeter à aprovação da CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas

especificações, em face de imposições técnicas ou de cunho administrativo e legal;

w) Apresentar documento fiscal especificando todo o serviço prestado, com indicação de
preços unitários e total;

x) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do

Contratante;

y) solicitar em tempo hábil, todas as informações de que necessitar para o cumprimento de

suas obrigações contratuais.

11.2 Incumbe a CONTRATADA:
a) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

contratação.
b) Obrigação de cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
'outrãsíormas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social e para aprendiz;
c) somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhlstas. previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado

em relação aos encargos trabalhistas, fiscáis e comerciais não transferirá à Administração

a respoÃsabilidade pélo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem

rêstringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro

de imóíeis, relsalvadá a hipótese prevista no § 20 do art. 121 da Lei no t4.133/202L;
d) Executar os serviços elencados na Cláusula Primeira do presente contrato;

"j Alo.a, todot os recursos necessários para se obter uma execução perfeita, de forma plena

e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante;

fl Àesponsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução

do contrato, inclusive as de natureza trabalhisfa, devendo, quando solicitado, fornecer à

CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos competentes;
g) Responsabilizar-se por eventuais multàs, municipais, estaduais e federais, decorrentes de

faltas por ela cometidas na execução do contrato;
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h) Assumir inteira responsabilidade pelos danos quê seus empregados causarem à
CONTRATANTE, hipótese em que fará a reparação devida, com o necessário
ressarcimento em dinheiro, no prazo improrrogável de 30 dias, independentemente de
avisos ou interpelação j ud icial;

i) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato, responsabilizar-se. na forma da
Lei, pelo inadimplemento do contrato, ficando o ônus sob sua responsabilidade;

j) Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá subcontratar,
ainda que parcialmente, a execução do seu objeto;

12.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das
infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133/2OzL, Serão aplicadas ao responsável pelas
infrações administrativas as seguintes sanções:
I - Advertência;
II - N4ulta;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.2 Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

12,3. Será aplicada a sanção prevista no lnciso I do item 121.1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla

defesa, multa da seguinte forma:

12.1. De 50/o (cinco) a 300/o (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na

entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5olo;

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10o/o;

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15o/o;

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 2Oo/o;

e) Acima de 20 dias: multa de 300/0.

12.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12'1 poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

12.6Naaplicaçãodasançãoprevistanoincisolldoitem12.lseráfacultadaadefesado
ini".et*OL no prazo de r3 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

12.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 12 1 requererá a

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2

i;;iri ;;r" ;rrtOores estauãis, qu" urá1i".á fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
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o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

12.8 A sanção prevista no inciso III do item 12,1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no L4.133/2O2t,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar com o Município de
anos.

SE. pelo prazo máximo de 3 (três)

12.9 A sanção prevista no inciso IV do item 12.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, Ix. x, XI e XII do art. 155 da Lei no L4.t33/2O2L,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VU do
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

12.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.1 será precedida de análise jurídica;

12.11 As sanções previstas nos incisos I, UI e IV do item 12.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

L2.fZ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratador além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.13 A aplicação das sanções previstas no item 12,1 não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

12.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que

ensejem a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização
do fórnecimento/ierviço, emitirá notificação escrita a ç9NTRATADA, para regularização da

situação;

L2.l4.L A notificação a que se rcferc o caput deste artigo será enviada pelo correio, com

aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo our na sua

impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da Prefeitura'

12.15. Não havendo regularização da situação por pafte da CoNTRATADA, em até 48
(quarenta e oito) hãras, após o recebimento da notificação, o responsável-. pelo

àepartamento ou pêla fiscaiização do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão dê

Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo;

12.16. O atraso injustificado na execução do contrato suieitará o contratado a multa de

morar na forma pievista no item 12.4 deste edital. A aplicação de multa de mora. não

iÁpãáira qr" a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral

do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

:.2.lTAaplicaçãodassançõesprevistasnosincisoslllelVdoiteml2'ldesteedital
àqr".era a insiauração de-processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão

aeiignuOa que avaliárá os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação'

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;
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12.18 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissão. o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;

12'19 serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias. protelatórias ou intempestivas.

72.20 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 12.1
deste edital, serão aplicadas de acordo com o Decreto no de de 

-,

do qual estabelece a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções
aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos;

12.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo federal, observado o disposto no art, 169, § 30 da Lei no 14.133/2O2L.

13.1 O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato conforme art. 137,
incisos de I a IX da Lei no 14.133/2021, é motivo justo para a extinção do mesmo. De acordo
com o art. 138, da Lei no 14.133/2027, a extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

IIl - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

Parágrafo Único - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

14.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor
(cargo/função) ou pelos respectivos substitutos. permitida a

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa
atribuição.

14.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados, e informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.
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14.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

15.1 A despesa prevista na cláusula oitava, correrá por conta de recursos de acordo com o
Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD.

16.1. Fica eleito o foro do município de Estado de Sergipe, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na
execução do presente Contrato.

76.2. Ê, assimr por se acharem justos e contratados. assinam o presente instrumento
particular de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito,
juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais.

xxxxx
CONTRATANTE

CONTRATADO

TESTEMUNHAS: CPF NO

CPF NO
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